
DIÁRIO DO SENADO FEDERAL

ANO LXVIII – Nº 009 –SEXTA-FEIRA, 15 DE FEVEREIRO DE 2013 – BRASÍLIA-DF



 

MESA DO SENADO FEDERAL 
PRESIDENTE 

  Renan Calheiros - (PMDB-AL) 
     1ª VICE-PRESIDENTE 
Jorge Viana - (PT-AC) 
     2º VICE-PRESIDENTE 

     Romero Jucá - (PMDB-RR)
1º SECRETÁRIO 

   Flexa Ribeiro - (PSDB-PA) 
2ª SECRETÁRIA 

   Ąngela Portela - (PT-RR)
 

3º SECRETÁRIO  
        Ciro Nogueira - (PP-PI) 

4º SECRETÁRIO
 João Vicente Claudino - (PTB-PI) 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 

    

1º - Magno Malta - (PR-ES)       2º - Jayme Campos  - (DEM-MT) 
        3ª - João Durval - (PDT-BA) 

         4ª - Casildo Maldaner - (PMDB-SC) 

Doris Marize Romariz Peixoto 
Diretora-Geral do Senado Federal 

Florian Augusto Coutinho Madruga 
Diretor da Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

José Farias Maranhão 
Diretor da Subsecretaria Industrial 

Claudia Lyra Nascimento 
Secretária-Geral da Mesa do Senado Federal 

Maria Amália Figueiredo da Luz 
Diretora da Secretaria de Ata 

     Zuleide Spinola Costa da Cunha 
Diretora da Secretaria de Taquigrafia 

����������

LIDERANÇAS

 
As notas referentes às Lideranças do Senado Federal encontram-se publicadas na Composição do Senado Federal (Vide Sumário).

As notas referentes à Mesa do Senado Federal encontram-se publicadas na Composição do Senado Federal (Vide Sumário).

Bloco Parlamentar da Maioria
(PMDB/PP/PV) - 26

Líder
Eunício Oliveira - Bloco   (67,69)

....................
Líder do PMDB - 20

Eunício Oliveira   (67,69)

Líder do PP - 5
Francisco Dornelles   (65)

Líder do PV - 1
Paulo Davim   (77)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC/PPL) - 12

Líder
Gim - Bloco   (56,59,60)

Vice-Líderes
Alfredo Nascimento   (41,64)

Eduardo Amorim   (17,47,48,81)

João Costa   (83,84)

Blairo Maggi   (19,51)

....................
Líder do PTB - 6

Gim   (56,59,60)

Líder do PR - 4
Alfredo Nascimento   (41,64)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim   (17,47,48,81)

Líder do PPL - 1
João Costa   (83,84)

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT/PSB/PC DO B/PRB) - 24

Líder
 

....................
Líder do PT - 12

Wellington Dias   (25,70)

Líder do PDT - 5
Acir Gurgacz   (49,55,71)

Líder do PSB - 4
Rodrigo Rollemberg   (66)

Vice-Líder  do PSB
Lídice da Mata   (30,39,82)

Líder do PC DO B - 2
 

Líder do PRB - 1
Eduardo Lopes   (37,44,68)

Governo
Líder

Eduardo Braga - Governo   (38)

Vice-Líderes
Gim   (56,59,60)

Benedito de Lira
Lídice da Mata   (30,39,82)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 16

Líder
Mário Couto - Bloco   (32,62)

....................
Líder do PSDB - 12

Aloysio Nunes Ferreira   (7,63)

Vice-Líderes  do PSDB
Cássio Cunha Lima   (78)

Alvaro Dias   (74)

Paulo Bauer   (5,31,73,79)

Líder do DEM - 4
José Agripino   (2,10,14,45,46,75)

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD   (11,13,52,61)

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL   (18,76)



ELABORADO PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
SECRETARIA DE ATA

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – ATA DA 7ª SESSÃO, NÃO DELIBERA-
TIVA, EM 14 DE FEVEREIRO DE 2013................. 02923

1.1 – ABERTURA......................................... 02923
1.2 – EXPEDIENTE...................................... 02923
1.2.1 – Leitura de projeto
Projeto de Lei do Senado nº 25, de 2013, de 

autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, que altera as 
Leis nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, nº 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, e nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
para adequá-las aos termos do Decreto nº 6.949, de 
25 de agosto de 2009, que “promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com de-
ficiência e seu Protocolo Facultativo”, assinado em 
Nova York, em 30 de março de 2007. ........................ 02923

1.2.2 – Mensagem da Presidente da Re-
pública

Nº 11/2013 (nº 37/2013, na origem), solicitando 
seja autorizada a formalização do Contrato de Rees-
truturação de Dívida a ser assinado entre a República 
Federativa do Brasil e a República do Senegal, no va-
lor equivalente a U$ 6.569.351,22 (seis milhões, qui-
nhentos e sessenta e nove mil, trezentos e cinquenta 
e um dólares dos Estados Unidos da América e vinte 
e dois centavos), para reescalonamento da dívida ofi-
cial senegalesa com o Brasil. ..................................... 02930

1.2.3 – Comunicação da Presidência
Recebimento dos Relatórios de Gestão Fis-

cal, referente ao período de janeiro a dezembro de 
2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Re-
gião (Ofício nº 47/2013, na origem); e referentes 
ao terceiro quadrimestre de 2012, dos seguintes 
órgãos: Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região 
(Ofício nº 21/2013, na origem), Tribunal Regional 
do Trabalho da 12ª Região (Ofício nº 6/2013, na 
origem), Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Re-
gião (Ofício nº 193/2013, na origem). .................. 02960

1.2.4 – Discursos do Expediente
SENADOR PAULO PAIM – Destaque para o 

lançamento da Campanha da Fraternidade 2013 
da CNBB; e outros assuntos................................... 02974

SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA – 
Preocupação com as políticas econômica e social 
do Governo Federal; e outros assuntos.................. 02978

SENADOR PEDRO TAQUES – Preocupação 
com a situação das estradas do Estado do Mato Gros-
so em razão das últimas chuvas; e outros assuntos. .. 02983

SENADOR RODRIGO ROLLEMBERG – Ex-
pectativa quanto aos trabalhos legislativos previstos 
para o ano de 2013; e outros assuntos.................. 02989

SENADORA ANA AMÉLIA – Reflexões sobre 
a repercussão da renúncia do Papa Bento XVI; e 
outros assuntos...................................................... 02990

SENADOR EDUARDO SUPLICY – Esclareci-
mentos a respeito da possibilidade da candidatura 
de S. Exª ao Senado em 2014; e outros assuntos.. 02995

SENADOR ANIBAL DINIZ – Comemoração 
pelos dez anos de gestão do Partido dos Trabalha-
dores no Governo Federal; e outros assuntos. ...... 03007

1.3 – ENCERRAMENTO
2 – EMENDAS
Nºs 1 a 5, apresentadas ao Projeto de Lei nº 

55, de 2012-CN...................................................... 03012
Nºs 1 a 36, apresentadas à Medida Provisória 

nº 597, de 2012...................................................... 03018
Nºs 1 a 218, apresentadas à Medida Provi-

sória nº 599, de 2012............................................. 03077
Nºs 1 a 28, apresentadas à Medida Provisória 

nº 600, de 2012...................................................... 03092
Nºs 1 a 124, apresentadas à Medida Provi-

sória nº 601, de 2012............................................. 03126
Nºs 1 a 8, apresentadas à Medida Provisória 

nº 602, de 2012...................................................... 03150
Nºs 1 a 26, apresentadas à Medida Provisória 

nº 603, de 2013...................................................... 03160
Nºs 1 a 7, apresentadas à Medida Provisória 

nº 604, de 2013...................................................... 03201
Nºs 1 a 37, apresentadas à Medida Provisória 

nº 605, de 2013...................................................... 03209

SENADO FEDERAL

3 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL
Por Unidade da Federação........................... 03258



02922  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013

Bancadas dos Partidos................................. 03259
Por ordem alfabética..................................... 03260
4 – COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO 

FEDERAL............................................................... 03261
5 – LIDERANÇAS........................................ 03262
6 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS............... 03265
7 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS 

SUBCOMISSÕES
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos. 03275
CAS – Comissão de Assuntos Sociais......... 03282
CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania............................................................... 03289
CE – Comissão de Educação, Cultura e Es-

porte....................................................................... 03294
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa 

do Consumidor e Fiscalização e Controle.............. 03299
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Le-

gislação Participativa.............................................. 03308
CRE – Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional..................................................... 03314
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura.. 03322
CDR – Comissão de Desenvolvimento Re-

gional e Turismo..................................................... 03329
CRA – Comissão de Agricultura e Reforma 

Agrária.................................................................... 03336
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-

vação, Comunicação e Informática........................ 03340
8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17, 

de 1993)................................................................. 03343
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

(Resolução nº 20, de 1993).................................... 03344
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40, 

de 1995)................................................................. 03346

Ouvidoria do Senado Federal (Resolução nº 
1, de 2005)............................................................. 03346

Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 
Lutz (Resolução nº 2, de 2001).............................. 03347

Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes 
(Resolução nº 35, de 2009).................................... 03349

Conselho da Comenda de Direitos Humanos 
Dom Hélder Câmara (Resolução nº 14, de 2010).. 03351

Comissão do Projeto Jovem Senador (Reso-
lução nº 42, de 2010)............................................. 03353

Conselho do Prêmio Mérito Ambiental (Re-
solução nº 15, de 2012).......................................... 03355

CONGRESSO NACIONAL

9 – COMISSÕES MISTAS
CMO – Comissão Mista de Planos, Orça-

mentos Públicos e Fiscalização (Resolução nº 1, 
de 2006)................................................................. 03357

CMMC – Comissão Mista Permanente sobre 
Mudanças Climáticas (Resolução nº 4, de 2008)... 03365

Comissão Mista Representativa do Congresso 
Nacional no Fórum Interparlamentar das Américas 
–Fipa (Resolução nº 2, de 2007)............................ 03367

CCAI – Comissão Mista de Controle das Ati-
vidades de Inteligência (Lei nº 9.883, de 1999)..... 03368

Comissões Parlamentares Mistas de Inquérito.. 03369
Comissões Mistas Especiais........................ 03372
10 – CONSELHOS E ÓRGÃO
Conselho da Ordem do Congresso Nacional 

(Decreto Legislativo nº 70, de 1972)...................... 03374
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 

8.389, de 1991)...................................................... 03375
Representação Brasileira no Parlamento do 

Mercosul (Resolução nº 1, de 2011)...................... 03376



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  02923 

Ata da 7ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 14 de fevereiro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e dos Srs. Aloysio Nunes Ferreira,  
Ataídes Oliveira, Anibal Diniz e Eduardo Suplicy

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 17 horas e 24 minutos)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 25, DE 2013 

Altera as Leis nº 8.989, de 24 de fevereiro de 
1995, nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, e nº 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, para 
adequá-las aos termos do Decreto nº 6.949, 
de 25 de agosto de 2009, que promulga a 
Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Proto-
colo Facultativo, assinados em Nova York, 
em 30 de março de 2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A ementa e o art. 1º da Lei nº 8.989, de 

24 de fevereiro de 1995, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) na aquisição 
de automóveis para utilização no transpor-
te autônomo de passageiros, bem como por 
pessoas com deficiência.” (NR)

........................................................................
Art. 1º .............................................................
........................................................................
IV – pessoas com deficiência física, visual, 
mental severa ou profunda, ou autistas, dire-
tamente ou por intermédio de seu represen-
tante legal;
........................................................................

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no 
art. 1º é considerada também pessoa com de-
ficiência física aquela que apresenta alteração 
completa ou parcial de um ou mais segmentos 
do corpo humano, acarretando o comprometi-
mento da função física, apresentando-se sob 
a forma de paraplegia, paraparesia, monople-
gia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia 
cerebral, membros com deformidade congênita 
ou adquirida, exceto as deformidades estéti-
cas e as que não produzam dificuldades para 
o desempenho de funções.
§ 2º Para a concessão do benefício previsto no 
art. 1º é considerada pessoa com deficiência 
visual aquela que apresenta acuidade visual 
igual ou menor que 20/200 (tabela de Snel-
len) no melhor olho, após a melhor correção, 
ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência 
simultânea de ambas as situações.
........................................................................
§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Hu-
manos da Presidência da República, nos ter-
mos da legislação em vigor, e o Ministério da 
Saúde definirão em ato conjunto os conceitos 
de pessoas com deficiência mental severa 
ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as 
normas e requisitos para emissão dos laudos 
de avaliação delas.
........................................................................
§ 6º A exigência para aquisição de automó-
veis equipados com motor de cilindrada não 
superior a dois mil centímetros cúbicos, de no 
mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao 
bagageiro, movidos a combustíveis de origem 
renovável ou sistema reversível de combustão 
não se aplica às pessoas com deficiência de 
que trata o inciso IV do caput deste artigo.” (NR)

Art. 2º O inciso VI do art. 14 e o inciso III do art. 
214 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, pas-
sam a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 14. ..........................................................
........................................................................
VI – indicar um representante para compor 
a comissão examinadora de candidatos com 
deficiência física à habilitação para conduzir 
veículos automotores;
.............................................................. ” (NR)

“Art. 214. ........................................................
........................................................................
III – pessoas com deficiência, crianças, idosos 
e gestantes:
.............................................................. ” (NR)

Art. 3º Os arts. 1º, 3º, 4º e 5º da Lei nº 10.048, 
de 8 de novembro de 2000, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1º As pessoas com deficiência, os idosos 
com idade igual ou superior a sessenta anos, 
as gestantes, as lactantes e as pessoas acom-
panhadas por crianças de colo terão atendi-
mento prioritário, nos termos desta Lei.” (NR)

........................................................................
“Art. 3º As empresas públicas de transporte 
e as concessionárias de transporte coletivo 
reservarão assentos, devidamente identifica-
dos, destinados a idosos, gestantes, lactantes, 
pessoas com deficiência e pessoas acompa-
nhadas por crianças de colo.” (NR)
“Art. 4º Os logradouros, sanitários públicos e 
os edifícios de uso público terão normas de 
construção, para efeito de licenciamento da 
respectiva edificação, baixadas pela autoridade 
competente, destinadas a facilitar o acesso e 
uso desses locais pelas pessoas com defici-
ência.” (NR)
“Art. 5º Os veículos de transporte coletivo a 
serem produzidos após doze meses da publi-
cação desta Lei serão planejados de forma a 
facilitar o acesso a seu interior das pessoas 
com deficiência.
........................................................................
§ 2º Os proprietários de veículos de transporte 
coletivo em utilização terão o prazo de cento 
e oitenta dias, a contar da regulamentação 
desta Lei, para proceder às adaptações ne-
cessárias ao acesso facilitado das pessoas 
com deficiência.” (NR).

Art. 4º A ementa e os arts. 1º, 2º, 3º, 4º, 7º, 9º, 
10, 11, 13, 15, 17, 18, 19, 21, 24 e 26 da Lei nº 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Estabelece normas gerais e critérios bási-
cos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida.” (NR)

........................................................................
“Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessi-
bilidade das pessoas com deficiência ou mo-
bilidade reduzida, mediante a supressão de 
barreiras e de obstáculos nas vias e espaços 
públicos, no mobiliário urbano, na construção 
e reforma de edifícios e nos meios de trans-
porte e de comunicação.” (NR)
“Art. 2º ............................................................
I – acessibilidade: possibilidade e condição de 
alcance para utilização, com segurança e auto-
nomia, dos espaços, mobiliários e equipamen-
tos urbanos, das edificações, dos transportes 
e dos sistemas e meios de comunicação, por 
pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida;
........................................................................
III – pessoa com deficiência ou mobilidade re-
duzida: a que temporária ou permanentemente 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se 
com o meio e de utilizá-lo;
.............................................................. ” (NR)

“Art. 3º O planejamento e a urbanização das 
vias públicas, dos parques e dos demais es-
paços de uso público deverão ser concebidos 
e executados de forma a torná-los acessíveis 
para as pessoas com deficiência ou mobilida-
de reduzida.” (NR)

“Art. 4º As vias públicas, os parques e os de-
mais espaços de uso público existentes, assim 
como as respectivas instalações de serviços 
e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise 
à maior eficiência das modificações, no sentido 
de promover mais ampla acessibilidade às pes-
soas com deficiência ou mobilidade reduzida.
Parágrafo único. Os parques de diversões, pú-
blicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 
cinco por cento de cada brinquedo e equipa-
mento e identificá-lo para possibilitar sua uti-
lização por pessoas com deficiência ou mo-
bilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente 
possível.” (NR)
........................................................................

“Art. 7º Em todas as áreas de estacionamento 
de veículos, localizadas em vias ou em espa-
ços públicos, deverão ser reservadas vagas 
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próximas dos acessos de circulação de pedes-
tres, devidamente sinalizadas, para veículos 
que transportem pessoas com deficiência que 
implique dificuldade de locomoção.
.............................................................. ” (NR)
........................................................................

“Art. 9º Os semáforos para pedestres instala-
dos nas vias públicas deverão estar equipa-
dos com mecanismo que emita sinal sonoro 
suave, intermitente e sem estridência, ou com 
mecanismo alternativo, que sirva de guia ou 
orientação para a travessia de pessoas com 
deficiência visual, se a intensidade do fluxo 
de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem.” (NR)

“Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano de-
verão ser projetados e instalados em locais que 
permitam sejam eles utilizados pelas pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida.” (NR)

“Art. 11. A construção, ampliação ou reforma 
de edifícios públicos ou privados destinados ao 
uso coletivo deverão ser executadas de modo 
que sejam ou se tornem acessíveis às pesso-
as com deficiência ou mobilidade reduzida.
........................................................................
I – nas áreas externas ou internas da edifica-
ção, destinadas a garagem e a estacionamento 
de uso público, deverão ser reservadas vagas 
próximas dos acessos de circulação de pedes-
tres, devidamente sinalizadas, para veículos 
que transportem pessoas com deficiência que 
implique dificuldade de locomoção permanente;
II – pelo menos um dos acessos ao interior 
da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam 
ou dificultem a acessibilidade de pessoa com 
deficiência ou mobilidade reduzida;
........................................................................

IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, 
de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que 
possam ser utilizados por pessoa com defici-
ência ou mobilidade reduzida.” (NR)

........................................................................
“Art. 13. ..........................................................
........................................................................
III – cabine do elevador e respectiva porta de 
entrada acessíveis para pessoas com defici-
ência ou mobilidade reduzida.” (NR)
........................................................................

“Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável 
pela coordenação da política habitacional re-
gulamentar a reserva de um percentual mínimo 
do total das habitações, conforme a caracte-
rística da população local, para o atendimento 
da demanda de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida.” (NR)

........................................................................

“Art. 17. O Poder Público promoverá a elimina-
ção de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem 
acessíveis os sistemas de comunicação e sina-
lização às pessoas com deficiência sensorial e 
dificuldade de comunicação, para garantir-lhes 
o direito de acesso à informação, à comunica-
ção, ao trabalho, à educação, ao transporte, à 
cultura, ao esporte e ao lazer.” (NR)

“Art. 18. O Poder Público implementará a for-
mação de profissionais intérpretes de escrita 
em braile, linguagem de sinais e de guias-
-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de co-
municação direta à pessoa com deficiência 
sensorial e dificuldade de comunicação.” (NR) 

“Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens adotarão plano de medi-
das técnicas com o objetivo de permitir o uso 
da linguagem de sinais ou outra subtitulação, 
para garantir o direito de acesso à informação 
às pessoas com deficiência auditiva, na forma 
e no prazo previstos em regulamento.” (NR)

........................................................................

“Art. 21. ..........................................................
........................................................................
II – ao desenvolvimento tecnológico orientado 
à produção de ajudas técnicas para as pesso-
as com deficiência;
.............................................................. ” (NR)
........................................................................

“Art. 24. O Poder Público promoverá cam-
panhas informativas e educativas dirigidas 
à população em geral, com a finalidade de 
conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à aces-
sibilidade e à integração social da pessoa com 
deficiência ou mobilidade reduzida.” (NR)

........................................................................

“Art. 26. As organizações representativas de 
pessoas com deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nesta Lei.” (NR)
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Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O País passa por um período histórico decisivo, 
em que estão sendo promovidas as reformas reclama-
das por nossa determinação de difundir as crenças e 
as instituições da igualdade social. Nesse sentido, há 
mais de vinte anos temos adotado leis que estabele-
cem e asseguram os direitos das pessoas com defici-
ência. Tais leis, contudo, devido a seus contextos de 
surgimento, não guardam a desejável uniformidade 
terminológica, que vem a ser, ela mesma, um fator 
de garantia dos direitos das pessoas com deficiência.

Aos 25 de agosto de 2009, entrou em vigor o De-
creto nº 6.949, que promulgou a Convenção Internacio-
nal sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, 
em 30 de março de 2007. Esse texto legal conta com 
terminologia homogênea e cientificamente fundamen-
tada, além de trazer um conceito mais claro e mais 
abrangente da condição de pessoa com deficiência. 

Assim, o presente projeto de lei busca uniformi-
zar a legislação garantidora dos direitos de pessoas 
com deficiência à luz da referida Convenção e, a um 
só tempo, ligar mais solidamente essa legislação (e, 
logo, os mesmos direitos) à ordem jurídica interna-
cional, que abriga o conceito ampliado, como foi dito. 

A necessidade dessa uniformização ficou clara na 
Audiência Pública realizada pela Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa e pela Comissão 
do Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle, aos 18 de setembro de 2012, que tive a 
oportunidade de presidir. Na ocasião, restou claro que 
a alteração da terminologia nas leis que garantem os 
direitos das pessoas com deficiência eram demandas 
reais e não mero preciosismo terminológico. A vida 
dessas pessoas, de fato, é afetada pelo modo com as 
leis são redigidas. Por essa razão, busco agora a uni-
formização terminológica, convencido de que trará reais 
benefícios para a vida das pessoas com deficiência.

Trata-se, em verdade, de reforma homogeneizante 
que já tarda um pouco, a essa altura. E é em razão de 
seus méritos, bem como de seu momento, que concla-
mamos os nobres Pares a apoiarem esta proposição.

Sala das Sessões, – Senador Rodrigo Rollem-
berg.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI, na aquisição 

de automóveis para utilização no transporte 
autônomo de passageiros, bem como por 
pessoas portadoras de deficiência física, e 
dá outras providências.(Redação dada pela 
Lei nº 10.754, de 31.10.2003)

....................................................................................
Art. 1o Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos 

Industrializados – IPI os automóveis de passageiros de 
fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada 
não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mí-
nimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, 
movidos a combustíveis de origem renovável ou siste-
ma reversível de combustão, quando adquiridos por: 
....................................................................................

 IV – pessoas portadoras de deficiência física, 
visual, mental severa ou profunda, ou autistas, direta-
mente ou por intermédio de seu representante legal;
....................................................................................

 § 1o Para a concessão do benefício previsto no 
art. 1o é considerada também pessoa portadora de 
deficiência física aquela que apresenta alteração com-
pleta ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função 
física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, pa-
raparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetra-
paresia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 
membros com deformidade congênita ou adquirida, 
exceto as deformidades estéticas e as que não pro-
duzam dificuldades para o desempenho de funções.

 § 2o Para a concessão do benefício previsto no 
art. 1o é considerada pessoa portadora de deficiência 
visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou 
menor que 20/200 (tabela de Snellen) no melhor olho, 
após a melhor correção, ou campo visual inferior a 
20°, ou ocorrência simultânea de ambas as situações.
....................................................................................

 § 4o A Secretaria Especial dos Diretos Humanos 
da Presidência da República, nos termos da legisla-
ção em vigor e o Ministério da Saúde definirão em 
ato conjunto os conceitos de pessoas portadoras de 
deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e 
estabelecerão as normas e requisitos para emissão 
dos laudos de avaliação delas.
....................................................................................

 § 6o A exigência para aquisição de automóveis 
equipados com motor de cilindrada não superior a dois 
mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, 
inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a com-
bustíveis de origem renovável ou sistema reversível de 
combustão não se aplica aos portadores de deficiência 
de que trata o inciso IV do caput deste artigo.
....................................................................................
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LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Do Sistema Nacional de Trânsito

Seção I 
Disposições Gerais

....................................................................................
Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de 

Trânsito – CETRAN e ao Conselho de Trânsito do Dis-
trito Federal – CONTRANDIFE:
....................................................................................

 VI – indicar um representante para compor a 
comissão examinadora de candidatos portadores de 
deficiência física à habilitação para conduzir veículos 
automotores;
....................................................................................

Art. 214. Deixar de dar preferência de passagem 
a pedestre e a veículo não motorizado:
....................................................................................

 III – portadores de deficiência física, crianças, 
idosos e gestantes:

 Infração – gravíssima;
 Penalidade – multa.

....................................................................................

LEI Nº 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000

Dá prioridade de atendimento às pessoas 
que especifica, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 1o As pessoas portadoras de deficiência, os 

idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acom-
panhadas por crianças de colo terão atendimento prio-
ritário, nos termos desta Lei. 
....................................................................................

Art. 3o As empresas públicas de transporte e 
as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, ges-
tantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo.

Art. 4o Os logradouros e sanitários públicos, bem 
como os edifícios de uso público, terão normas de 
construção, para efeito de licenciamento da respectiva 
edificação, baixadas pela autoridade competente, des-
tinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas 
pessoas portadoras de deficiência.

Art. 5o Os veículos de transporte coletivo a serem 
produzidos após doze meses da publicação desta Lei 

serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu 
interior das pessoas portadoras de deficiência.

§ 1o (VETADO)
§ 2o Os proprietários de veículos de transporte 

coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta 
dias, a contar da regulamentação desta Lei, para pro-
ceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado 
das pessoas portadoras de deficiência.
....................................................................................

LEI Nº 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

Estabelece normas gerais e critérios bá-
sicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais e cri-
térios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilida-
de reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário 
urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação.

Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas 
as seguintes definições:

I – acessibilidade: possibilidade e condição de 
alcance para utilização, com segurança e autonomia, 
dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos transportes e dos sistemas e meios 
de comunicação, por pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida;

II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que 
limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento 
e a circulação com segurança das pessoas, classifi-
cadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as exis-
tentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as exis-
tentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as 
existentes nos meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave 
ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos 
meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa;

III – pessoa portadora de deficiência ou com mo-
bilidade reduzida: a que temporária ou permanente-
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mente tem limitada sua capacidade de relacionar-se 
com o meio e de utilizá-lo;

IV – elemento da urbanização: qualquer compo-
nente das obras de urbanização, tais como os refe-
rentes a pavimentação, saneamento, encanamentos 
para esgotos, distribuição de energia elétrica, ilumi-
nação pública, abastecimento e distribuição de água, 
paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico;

V – mobiliário urbano: o conjunto de objetos exis-
tentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da 
edificação, de forma que sua modificação ou traslado 
não provoque alterações substanciais nestes elemen-
tos, tais como semáforos, postes de sinalização e si-
milares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, 
toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga;

VI – ajuda técnica: qualquer elemento que facilite 
a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico.

CAPÍTULO II 
Dos Elementos da Urbanização

Art. 3o O planejamento e a urbanização das vias 
públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma 
a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais 
espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários ur-
banos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem 
de prioridade que vise à maior eficiência das modifi-
cações, no sentido de promover mais ampla acessibi-
lidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os parques de diversões, públi-
cos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identi-
ficá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto 
tecnicamente possível. 
....................................................................................

Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento de 
veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos 
de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de 
deficiência com dificuldade de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o ca-
put deste artigo deverão ser em número equivalente 
a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma 

vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as nor-
mas técnicas vigentes.

CAPÍTULO III 
Do Desenho e da Localização  

do Mobiliário Urbano

....................................................................................
Art. 9o Os semáforos para pedestres instalados 

nas vias públicas deverão estar equipados com me-
canismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e 
sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pesso-
as portadoras de deficiência visual, se a intensidade 
do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem.

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano de-
verão ser projetados e instalados em locais que per-
mitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO IV 
Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos  

ou de Uso Coletivo

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de 
edifícios públicos ou privados destinados ao uso co-
letivo deverão ser executadas de modo que sejam ou 
se tornem acessíveis às pessoas portadoras de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste 
artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifí-
cios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser observados, pelo menos, os seguintes 
requisitos de acessibilidade:

I – nas áreas externas ou internas da edificação, 
destinadas a garagem e a estacionamento de uso públi-
co, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos 
de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de 
deficiência com dificuldade de locomoção permanente;

II – pelo menos um dos acessos ao interior da 
edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas 
e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessi-
bilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida;

III – pelo menos um dos itinerários que comuni-
quem horizontal e verticalmente todas as dependên-
cias e serviços do edifício, entre si e com o exterior, 
deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que 
trata esta Lei; e

IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, 
de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equi-
pamentos e acessórios de maneira que possam ser 
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utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja 
obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos míni-
mos de acessibilidade:

I – percurso acessível que una as unidades ha-
bitacionais com o exterior e com as dependências de 
uso comum;

II – percurso acessível que una a edificação à via 
pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos;

III – cabine do elevador e respectiva porta de 
entrada acessíveis para pessoas portadoras de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.
....................................................................................

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela 
coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habita-
ções, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.
....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Da Acessibilidade nos Sistemas  
de Comunicação e Sinalização

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação 
de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanis-
mos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os 
sistemas de comunicação e sinalização às pessoas 
portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade 
de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso 
à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, 
ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação 
de profissionais intérpretes de escrita em braile, lingua-
gem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qual-
quer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de 
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais 
ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso 
à informação às pessoas portadoras de deficiência au-
ditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento.

CAPÍTULO VIII 
Disposições Sobre Ajudas Técnicas

....................................................................................

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos 
de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
fomentará programas destinados:
....................................................................................

II – ao desenvolvimento tecnológico orientado à 
produção de ajudas técnicas para as pessoas porta-
doras de deficiência;

III – à especialização de recursos humanos em 
acessibilidade.
....................................................................................

CAPÍTULO X 
Disposições Finais

....................................................................................
Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas 

informativas e educativas dirigidas à população em ge-
ral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la 
quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.
....................................................................................

Art. 26. As organizações representativas de pes-
soas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessi-
bilidade estabelecidos nesta Lei.
....................................................................................

DECRETO  
Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009

Promulga a Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo, assinados em 
Nova York, em 30 de março de 2007.

....................................................................................

(À Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, em decisão terminativa)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à comissão competente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 11, de 
2013 (nº 37/2013, na origem), pela qual a Senhora 
Presidente da República solicita seja autorizada a for-
malização do Contrato de Reestruturação de Dívida 
a ser assinado entre a República Federativa do Brasil 
e a República do Senegal, no valor equivalente a seis 
milhões, quinhentos e sessenta e nove mil, trezentos e 
cinquenta e um dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica e vinte e dois centavos, para reescalonamento da 
dívida oficial senegalesa com o Brasil.

É a seguinte a Mensagem:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Foram encaminhados ao Congresso Nacional 
os seguintes ofícios:

– Ofício nº 47/2013/GP, referente ao Relató-
rio de Gestão Fiscal do período de janeiro a 
dezembro de 2012, do Tribunal Regional do 
Trabalho da 16ª Região;
– Ofício nº GP 21/2013, referente ao Relatório 
de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2012, 
do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região;
– Ofício nº 6/2013/PRESI, referente ao Re-
latório de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre 
de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 
12ª Região; e
– Ofício nº GP/193/2013, referente ao Relatório 
de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2012, 
do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região.

As matérias serão publicadas no Diário do Se-
nado Federal de 15 de fevereiro corrente.

Os expedientes vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

São os seguintes os ofícios:

Ofício GP nº 47/2013 

São Luís – MA, 30 de janeiro de 2013

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal referente ao pe-
ríodo de janeiro a dezembro de 2012

Senhor Presidente,
1. Em cumprimento ao art. 118 da Lei nº 

12.465/2011 (LDO 2012), encaminho os Anexos I – 
Demonstrativo da Despesa com Pessoal, V – Demons-
trativo da Disponibilidade de Caixa e VI – Demonstrativo 
dos Restos a Pagar, partes integrantes do Relatório 
de Gestão Fiscal, de que tratam os artigos 48, 54 e 
55 da Lei Complementar nº 101/2000, de 4 de maio 
de 2000, relativo ao período de janeiro a dezembro de 
2012 e publicado no Diário Oficial da União no dia 29 
de janeiro de 2013 (seção 1 – fls. 145/146).

2. Por oportuno, informo que foram remetidas 
cópias dos referidos anexos para publicação no Diário 
da Justiça do Maranhão.

Atenciosamente, – Ilka Esdra Silva Araújo, De-
sembargadora Presidente.
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Ofício GP nº 21/2013

Teresina, 30 de janeiro de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, anexo, Relatório 

de Gestão Fiscal deste Tribunal, referente ao 3º Qua-
drimestre de 2012.

Aproveito a oportunidade para apresentar pro-

testos de elevada consideração.

Cordialmente, – Francisco Meton Marques de 

Lima, Desembargador Presidente.
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Ofício nº 6/2013/PRESI

Florianópolis, 31 de janeiro de 2013

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal – TRT da 12ª Região
Senhor Senador:
Atendendo os termos da Mensagem CFIN/CSJT 

nº 2/2013, datada de 22-1-2013, do Conselho Supe-
rior da Justiça do Trabalho – CSJT, encaminho a Vos-
sa Excelência, em anexo, uma cópia do Relatório de 
Gestão Fiscal deste Tribunal (3º quadrimestre/2012), 
com demonstrativo da despesa com pessoal em rela-

ção à receita corrente líquida, bem como demonstra-
tivos da disponibilidade de caixa, dos restos a pagar 
e simplificado do relatório de gestão fiscal, referentes 
ao período de janeiro a dezembro-2012.

Esclareço, por oportuno, que o referido Relatório 
foi publicado no Diário Oficial da União nº 20, do dia 
29-1-2013, Seção I, páginas 144 e 145.

Respeitosas saudações, – Garibaldi Tadeu Pe-
reira Ferreira, Desembargador do Trabalho-Vice-Presi-
dente no exercício da Presidência TRT da 12ª Região.
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Ofício GP nº 193/2013

Salvador, 1º de fevereiro de 2013

Senhor Presidente:
Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a 

cópia do Relatório de Gestão Fiscal do 3º quadrimes-
tre de 2012, demonstrativo da despesa com pessoal, 
orçamentos fiscais e da seguridade social referente 

ao período de janeiro a dezembro/2013, ao tempo em 
que levo ao conhecimento de Vossa Excelência que 
o referido relatório foi publicado no DOU do dia 30-1-
2013 e se encontra disponível no Portal deste Tribunal, 
no endereço www.trt5.jus.br.

No ensejo, apresento protestos de consideração 
e apreço. – Vânia Jacira Tanajura Chaves, Desem-
bargadora Presidente do TRT da 5ª Região.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido a fazer uso da palavra o primeiro orador 
inscrito, o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dora Ana Amélia, que preside esta sessão; Senador 
Aloysio Nunes, que está aqui no plenário, eu quero 
falar sobre três temas nestes 20 minutos que o Regi-
mento me permite e até porque, logo após, eu tenho 
outro compromisso.

Srª Presidenta, quero, primeiro, lembrar que, no 
dia de ontem, a Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) lançou a Campanha da Fraternidade 
2013, tendo por tema Fraternidade e Juventude e por 
lema Eis-me aqui, envia-me! Mais do que nunca essa 
proposta da CNBB com esse tema Fraternidade e 
Juventude vem no momento adequado, porque 2013 
será o ano em que nós vamos aprovar – e eu tenho a 
alegria de ser Relator – o Estatuto da Juventude.

Meus cumprimentos à felicidade da CNBB por 
ter decidido que a Campanha da Fraternidade deste 
ano será Fraternidade e Juventude.

O lançamento aconteceu no auditório Dom Hél-
der Câmara, na sede da entidade, aqui em Brasília, e 
contou com a presença do Secretário-Geral da CNBB, 
Dom Leonardo Steiner; do Ministro-Chefe da Secreta-
ria-Geral da Presidência da República do Brasil, Gil-
berto Carvalho; do Presidente Nacional da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), Marcus Vinícius Furtado 
Coelho; e de outras autoridades.

Também estiveram presentes jovens lideranças 
representativas do povo indígena, do movimento estu-
dantil, de negros e brancos, enfim lideranças de toda a 
nossa juventude, da juventude brasileira, que apresen-
taram aos presentes a realidade da juventude no Brasil.

O objetivo da Campanha da CNBB deste ano é 
acolher os jovens no contexto de mudança de época, 
propiciando, assim, caminhos para seu protagonismo 
no seguimento de Jesus Cristo, na vivência eclesial e 
na construção de uma sociedade fraterna, fundamen-
tada na cultura da vida, da justiça e da paz.

Creio eu que a Campanha da Fraternidade des-
te ano vai, como eu dizia, ao encontro de se somar a 
duas outras questões de interesse da juventude: em 
julho será realizada, na cidade do Rio de Janeiro, a 
Jornada Mundial da Juventude, tema que em breve, 
utilizando este espaço da tribuna, abordarei, numa vi-
são internacional.

Por outro lado, eu já alertava, no início da minha 
fala, que essa campanha vem para somar-se à gran-
de mobilização nacional que faremos neste ano para 
a aprovação do Estatuto da Juventude, que tramita 

aqui no Senado, na Comissão de Assuntos Sociais, e 
que está sob minha relatoria.

O Estatuto da Juventude, Srª Presidenta, esta-
belece diretrizes para a implementação de políticas 
específicas para a população com idade entre 15 e 
29 anos. Trata, entre outras coisas, da meia-entrada 
para jovens em eventos culturais e esportivos e da 
meia-passagem para transporte interestadual – só 
dois exemplos.

O Estatuto amplia os direitos e consagra o prin-
cípio do fortalecimento da nossa juventude no exer-
cício pleno da sua cidadania. É um sonho de toda a 
juventude brasileira – de toda a juventude, e não só 
dos estudantes.

Esse sonho, agora com o apoio da CNBB, com 
a Campanha da Fraternidade 2013, Fraternidade e 
Juventude, deixa-me convicto de que, neste ano, Câ-
mara e Senado vão aprovar o Estatuto da Juventude. 
E repito que, com orgulho, estou na relatoria.

Srª Presidenta, também quero aqui falar rapida-
mente, um pouquinho, da cidade onde tenho a minha 
residência, embora tenha nascido em Caxias do Sul 
e tenha muito orgulho também da terra onde nasci.

O Município de Canoas, no Rio Grande do Sul, 
tem para mim uma marca muito especial, porque estou 
lá morando há mais de 30 anos. Tenho raízes firmadas 
ali de forma muito forte e vejo, com enorme alegria, 
o desenvolvimento da cidade. O desenvolvimento da 
cidade tem sido algo que orgulha toda a nossa gente.

O Prefeito da cidade, meu amigo Jairo Jorge, tem 
feito um trabalho muito sério e devotado. Jairo Jorge, 
do Partido dos Trabalhadores.

O exemplo disso é o novo projeto de empreen-
dimento da cidade, chamado de Parque Canoas de 
Inovação. Esse parque, chamado de PCI, é um parque 
de inovação com foco no desenvolvimento sustentável, 
em que a tecnologia empresarial e a ambiental esta-
rão em equilíbrio.

Senadora Ana Amélia, por uma questão de jus-
tiça, quero dizer que o Jairo Jorge é do Partido dos 
Trabalhadores, mas a Beth Colombo é do seu Partido, 
o PP, e faz também um excelente trabalho. Por isso, os 
dois foram reconduzidos por mais quatro anos. Grande 
Beth Colombo e grande Jairo Jorge!

Srª Presidente, quero aqui destacar que é um lu-
gar onde as áreas verdes e as reservas naturais vão 
conviver com os investimentos em pesquisa, confor-
me o projeto que a prefeitura apresenta. Como todos 
sabem, o Rio Grande do Sul é um polo de grandes 
negócios. Somos um celeiro de mão de obra qualifi-
cada, temos grandes parques industriais instalados 
no Estado: parque metal-mecânico, automotivo, mo-
veleiro, calçadista, e somos muito fortes também no 
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agronegócio. Iniciei falando de Caxias, mas também 
poderia lembrar, por exemplo, da uva e do vinho, en-
fim, poderia falar de todas as safras e do potencial da 
nossa produção.

O Parque Canoas de Inovação vem na direção de 
somar-se a esse crescimento, trazendo inovação total 
para as empresas. Com isso, ganham os empresários 
e os trabalhadores, porque teremos mais empregos. 
Ele será o terceiro maior parque em área total do Bra-
sil – 500 hectares – e terá potencial construtivo para 
sediar diversas empresas de grande porte. Sua loca-
lização será privilegiada: será na Fazenda Guajuviras, 
que fica bem próxima de Porto Alegre.

Tenho muito orgulho do bairro de Guajuviras, já 
que ajudei na época da ocupação. Estavam lá 10 mil 
moradias abandonadas, e o povo assumiu aquela parte 
enorme da cidade. Que bom que esse grande parque 
industrial será do lado do Guajuviras, garantindo, as-
sim, emprego para aquela juventude.

O PCI contará com políticas de atração e fixação 
de empreendimento nos setores estratégicos, progra-
mas de apoio ao desenvolvimento tecnológico e inves-
timentos em pesquisa e desenvolvimento. Estima-se 
que irá gerar cerca de 34.300 empregos após a sua 
implementação.

Estou muito orgulhoso e satisfeito com esse pro-
jeto, que é da Prefeitura de Canoas. Creio que será 
mais um grande avanço para o nosso Estado. O Par-
que Canoas de Inovação vem com o propósito de in-
tegrar as fortes dinâmicas econômicas e científicas 
através das universidades locais e regionais em sua 
concepção, proporcionando, assim, uma implantação 
e consolidação de um grande empreendimento. Ele 
oferecerá a promoção de negócios, de visão de tec-
nologia e conhecimentos e muitos, muitos empregos. 

Parabéns, Município de Canoas! Parabéns, Pre-
feito Jairo Jorge! Parabéns, Beth Colombo! Parabéns 
a toda a equipe que, com o Jairo e a Beth, coordena 
aquela prefeitura: todo o secretariado, enfim, todos 
os profissionais, do mais simples ao mais graduado. 
Desde já, registro meus votos de total sucesso a esse 
projeto belíssimo que leva a sigla de PCI.

Srª Presidenta, aproveitando meus 11 minutos, 
gostaria ainda, nem que eu não conclua, de fazer um 
pronunciamento sobre as diferenças na remuneração 
entre homens e mulheres no Brasil.

O Brasil atravessa um período histórico de con-
tundentes transformações, em função das quais o 
Estado engessado e arcaico do passado deve ceder 
lugar a um Estado dinâmico, mostrando a nova era, 
a modernidade. 

Não se trata de uma tarefa fácil e requer, conse-
quentemente, iniciativas corajosas. Afinal, na maioria 

dos casos, a legislação não se antecipa às inovações 
culturais introduzidas nas sociedades, deixando sempre 
para depois sua adequação ao novo regime de relações.

Por isso mesmo, o ordenamento jurídico em vigor 
deve adequar-se o quanto antes aos novos processos 
políticos e econômicos.

Aproveito a oportunidade, portanto, para ressaltar 
a relevância do Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 
2011, de autoria do meu amigo e Deputado Marçal Fi-
lho, que propõe uma alteração fundamental na redação 
do art. 401 da CLT. Lá, no coração do Capítulo III, do 
Título III, onde a lei se ocupa da proteção do trabalho 
da mulher, cria-se, então, uma multa específica para 
os casos em que se considere o sexo como variável 
determinante para fins de remuneração – infelizmen-
te, como é hoje.

A mulher, em inúmeros casos, eu poderia até dizer 
milhões de casos no Brasil, na mesma função, com o 
mesmo tempo de casa ou de trabalho na empresa, no 
comércio, seja onde for, ganha um salário menor do 
que o homem. E os dados, as pesquisas, as estatísti-
cas mostram isso. Por isso, esse projeto é importante.

Desse modo, o empregador que, porventura, vier 
a remunerar de maneira discriminatória o trabalho da 
mulher a menor em comparação ao do homem esta-
rá sujeito ao pagamento de multa. Constatada essa 
discriminação de gênero, será aplicada à firma multa 
correspondente a cinco vezes a diferença verificada 
em todo o período da contratação em favor da empre-
gada infligida, ou seja, prejudicada.

A proposta já foi aprovada na Câmara Federal, 
recolhendo pareceres favoráveis em diversas comis-
sões. No Senado, ela tramita desde dezembro de 2011 
e atualmente está na CCJ aguardando relator – tenho 
certeza de que o novo Presidente daquela Comissão, 
Senador Vital do Rêgo, vai indicar o relator rapidamen-
te, para que esse projeto que dá à mulher os mesmos 
direitos que tem o homem seja de uma vez por todas 
aprovado.

Sr. Presidente, no entanto, apesar de mais de 
um ano em tramitação na Casa, o PLC não tem rece-
bido naquela Comissão, no meu entendimento, o tra-
tamento e a agilidade compatíveis com a relevância 
da causa. Por isso, Senador Vital do Rêgo, eu gostaria 
muito que V. Exª indicasse com rapidez o relator. Eu 
não sou da Comissão, senão eu pediria para relatá-lo 
de imediato; não sou da Comissão, mas tenho certeza 
de que V. Exª vai indicar um relator que vai garantir o 
bom debate, com audiência pública sobre esse tema, 
se for necessário.

Srª Presidenta, quanto ao mérito da matéria, 
cabe esclarecer que não resta a menor contestação. 
A iniciativa é bem-vinda na medida em que se confi-
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gura em uma ferramenta jurídica crucial a efetivar o 
princípio da igualdade, historicamente defendido neste 
País. Não custa nada recordar que a Constituição de 
1988 – eu fui Constituinte – consagra, no artigo 5º, o 
princípio da igualdade entre homens e mulheres, di-
reitos e obrigações.

De fato, a despeito dos avanços ocorridos na 
sociedade no Estado brasileiro, várias formas de dis-
criminação ainda permanecem. Entre elas, os desní-
veis remuneratórios entre trabalhadores masculinos e 
femininos em condições similares, ou seja, fazendo o 
mesmo serviço. O maior ou menor grau de visibilidade 
do fosso remuneratório depende, em larga medida, da 
disposição da sociedade em admitir seus preconcei-
tos contra a participação do princípio da igualdade no 
mercado de trabalho.

Srª Presidenta, é conveniente antes de tudo res-
saltar que o sistema de indicadores sociais publicados 
pelo IBGE em 2010, com dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2009, já indica-
va que, mesmo com maior escolaridade, as mulheres 
ainda têm rendimento médio inferior ao dos homens.

Isso é uma vergonha. Não é correto. É injusto. Eu 
diria até que é desonesto.

Por exemplo, em 2009, o total de mulheres ocu-
padas recebia cerca de 70% do rendimento médio 
dos homens ocupados. Olhem esse dado, do PNAD: 
por exemplo, em 2009, o total de mulheres ocupadas 
recebia cerca de 70% do rendimento médio dos ho-
mens ocupados; ou seja, um prejuízo – com a mesma 
função, a mesma competência, o mesmo trabalho, a 
mesma produção – de 30%.

Na verdade, tal diferença é ainda maior entre os 
mais escolarizados, pois as mulheres com 12 anos ou 
mais de estudo recebiam, em média, 58% do rendi-
mento dos homens com o mesmo nível de instrução; 
ou seja, um prejuízo, aqui, de 42%. Nas outras faixas 
da escolaridade, a razão era um pouco mais alta: 61%.

Mas, Sr. Presidente, é deplorável termos que 
dizer que, entre 1999 e 2009, as disparidades pou-
co reduziram, mesmo com as grandes alterações no 
mercado de trabalho, principalmente a partir de 2003, 
com a recuperação do poder aquisitivo dos salários, 
aumento do número de empregos, em particular dos 
empregos formais, inclusive com a mulher ocupando 
um espaço maior no mercado de trabalho, mas com 
um salário menor, como que dizendo: “vamos empre-
gar a mulher, mas pagar menos”. É quase um crime 
hediondo, no meu entendimento.

O PLC em questão prevê uma multa com o ob-
jetivo de reprimir a vedação da assimetria remunera-
tória prevista no inciso III do art. 401 da CLT. Por isso 
mesmo, a multa proposta não somente contemplará 

a atualização monetária, como também acompanha-
rá a proporcionalidade do agravo. Mais do que isso, a 
introdução do dispositivo que reverte, em favor da em-
pregada discriminada, acentua a questão de maneira 
contundente junto aos órgãos fiscalizadores e junto 
aos tribunais do trabalho.

Com mais esse dispositivo legislativo em fun-
cionamento, Sra Presidenta, o Brasil, aos poucos, vai 
superando um dos mais perversos índices sociais do 
mundo moderno: a desigualdade. Pelo menos desde o 
primeiro governo do ex-Presidente Lula, ênfase incisiva 
tem sido conferida aos problemas de desigualdade de 
gênero no Brasil, compreendendo medidas concretas 
e agressivas em favor de uma paridade de tratamento 
nos campos econômico e social.

Não por mera coincidência, a Ministra da Secre-
taria de Políticas para as Mulheres (SPM), Ministra 
Eleonora Menicucci, manifestou, no ano que passou, 
sua satisfação com a mais bem sucedida posição alcan-
çada pelo País no ranking de desigualdade de gênero 
elaborado anualmente pelo Fórum Econômico Mundial.

Dizem que melhoramos, mas os números são 
esses.

No ranking de 2012, o Brasil ganhou 20 posições 
em decorrência dos avanços obtidos na saúde e edu-
cação para mulheres e no aumento da participação 
feminina em cargos públicos.

O problema está na remuneração.
Sem dúvida, tal mudança se deve principalmente 

às políticas públicas desenvolvidas no âmbito da par-
ticipação econômica, do acesso à educação, do “em-
poderamento” político e da melhoria das condições de 
saúde para as mulheres.

Naquele mesmo relatório, fomos informados de 
que o Brasil passou da 82ª(octogésima segunda) para 
a 62ª (sexagésima segunda) posição entre 135 países 
pesquisados.

A Ministra comentou que o resultado atesta o 
esforço do Governo da Presidenta Dilma, associado 
ao mérito das ações iniciadas na gestão anterior pelo 
Presidente Lula, para melhorar as condições de edu-
cação e o acesso das mulheres à saúde.

Apesar dos bons índices conquistados na elabo-
ração do ranking nos campos da educação e da saú-
de, o mesmo relatório aponta que o Brasil teve uma 
avaliação pior. Onde? Na participação econômica, na 
remuneração e também na política.

No extremo, o estudo ressalva, Srª Presidenta, 
que o avanço na colocação geral do País decorre so-
bretudo de melhorias em educação primária e no per-
centual de mulheres em posições ministeriais.

Aliás, no quesito relativo à ampliação da partici-
pação da mulher na política, a Ministra Eleonora Meni-
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cucci faz questão de realçar que, de 2011 para 2012, 
os ministérios liderados e ocupados pelas mulheres 
cresceram de 7% para 27%.

Que bom que temos uma Presidenta mulher 
mostrando toda a competência da mulher brasileira!

É óbvio, por outro lado, que o fato de ter uma 
mulher na Presidência da República, Dilma Rousseff, 
também conta positivamente para a posição do Brasil 
ter melhorado nesse retrato internacional.

Segundo o Fórum, no último ano, 61% dos países 
pesquisados registraram diminuição da desigualdade 
entre os gêneros, e 39% tiveram aumento.

Mas, como vimos, 60% melhorou. Em 40% hou-
ve uma melhora.

De todo modo, Srª Presidenta, entre 2006 e 2012, 
a participação de países com redução da desigualda-
de passa para 88%. Trata-se, sem sombra de dúvida, 
de um alento!

De volta ao relatório divulgado pelo Fórum Eco-
nômico Mundial, em termos comparativos, na América 
Latina e no Caribe, a Nicarágua é o país com a menor 
desigualdade de gêneros, na 9ª posição no ranking 
global, seguida de Cuba, Barbados, Costa Rica e Bo-
lívia. Vejam onde há a menor desigualdade de gêne-
ro: Nicarágua, Cuba, Barbados, Costa Rica e Bolívia. 
Segundo os dados da pesquisa, o Brasil ocupa a 14ª 
posição entre os 26 países da região pesquisados.

Diante do exposto, o Brasil segue na direção de 
tornar-se a quinta maior potência econômica global, 
acompanhado de um esforço incontestável para a su-
peração de suas violentas desigualdades. A preocupa-
ção com a questão do desequilíbrio na distribuição de 
riqueza e de oportunidades para a geração de renda 
torna imperativa a elevação dos direitos humanos ao 
mesmo patamar da economia.

Nesse sentido, Srª Presidenta, investir nos direitos 
iguais entre os sexos significa assegurar condições de 
vida digna para toda a população e reduzir as desigual-
dades sociais. Para isso, é fundamental a ampliação 
da participação da mulher brasileira no processo pro-
dutivo e no mercado de bens e serviços, bem como 
a melhoria na qualificação da força do trabalho e das 
relações trabalhistas.

Para isso, temos de reconhecer que as empresas 
exercem papel fundamental, devendo adotar postura 
preventiva em relação a possíveis violações de direitos 
humanos e proativa na oferta de salários simétricos 
entre homens e mulheres no quadro remuneratório.

Srª Presidenta, a promoção da responsabilida-
de social nas organizações vem-se convertendo em 
realidade inquestionável, assim como a inclusão des-
se tema da mulher com direitos iguais ao homem na 
agenda mundial.

Por sua vez, o Brasil já demonstra avanços no 
campo social, mas, considerando-se o objetivo de se 
construírem ambientes sociais saudáveis para as ati-
vidades produtivas, a velocidade da evolução do índi-
ce de igualdade entre os gêneros no trabalho é ainda 
muito lenta. Precisamos avançar, avançar mais.

Por isso, justifica-se a adoção de alterações na 
CLT, de sorte a adequar nosso ordenamento jurídico aos 
paradigmas contemporâneos de simetria de tratamento 
remuneratório entre trabalhadores de sexos distintos.

Para encerrar, Sra Presidenta, gostaria de reforçar 
mais uma vez nosso interesse, nosso compromisso, 
para que o PLC nº 130, de autoria do Deputado Mar-
çal Filho, passe a tramitar de forma acelerada aqui, no 
Senado da República.

Parabéns, Deputado Marçal Filho. Queremos aju-
dar a concretizar, o mais ligeiro possível, o seu projeto, 
para combater essa situação de desigualdade e cami-
nharmos para uma política de igualdade remuneratória 
entre os gêneros no mercado de trabalho.

Sra Presidenta, em resumo, o estabelecimento 
de multa para combater a diferença da remuneração 
verificada entre homens e mulheres...

(Soa campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...no 

Brasil é tão urgente quanto necessário, se quisermos 
verdadeiramente alcançar o desenvolvimento tão so-
nhado; se quisermos efetivamente dizer que aqui, no 
Brasil, nós temos e aplicamos, de fato, política de di-
reitos humanos.

Não há direitos humanos com uma discriminação 
na mesma atividade, no mesmo serviço, no mesmo 
tempo, com a mesma produção: salário maior para o 
homem e menor para a mulher. No mínimo, o salário 
tem que ser igual.

Sra Presidenta, são esses os meus pronuncia-
mentos. Fiquei dentro do meu tempo. Agradeço muito 
a V. Exa.

E é bom vermos todos nós aqui, retomando o dia 
a dia dos trabalhos. 

Obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Cumprimento o Senador Paulo Paim pela 
abordagem em torno da Campanha da Fraternidade 
e dessas questões relacionadas a direitos humanos, 
envolvendo a questão de gênero.

Convido a fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, do PSDB 
de São Paulo.

Fique à vontade, Senador! Da esquerda ou da 
direita, V. Exª estará sempre bem apresentado, muito 
bem apresentado, por sinal, V. Exª que é de um Estado 
tão importante como São Paulo.



02978  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 
do orador.) – Obrigado, muito obrigado, Srª Presidente 
Ana Amélia, minha querida amiga. É que existe uma 
disposição topográfica dos representantes do povo nas 
Casas legislativas que remonta ainda aos tempos da 
Revolução Francesa. Os representantes mais da di-
reita sentavam-se à direita do plenário da convenção. 
E minha localização no plenário se deve à disposição 
das bancadas em razão dos Estados que representa-
mos. A minha Bancada fica ali, ao fundo, onde fico ao 
lado do Senador Suplicy e do Senador Antonio Carlos 
Rodrigues. Mas minha posição ideológica está mais à 
esquerda, efetivamente.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem foi 
o primeiro dia da Quaresma, tempo de penitência. Na 
Quaresma, os penitentes se apresentavam aos bispos 
e aos padres e pediam perdão pelos seus pecados. 
E, para simbolizar o gesto de humildade, próprio do 
penitente, de alguém que se arrepende sinceramente 
dos seus pecados, eles se vestiam com tecidos rudes 
e lhes era imposto um sinal com cinza em sua testa, 
para lembrar que nós somos pó e que, um dia, volta-
remos a ser pó. Essa prática tem uma ressonância 
muito antiga no Livro de Jô, no Antigo Testamento, em 
que dizia que os homens se deveriam cobrir de cinzas 
quando quisessem exprimir sua dor e sua humilhação. 
Muita gente acha que, pelo fato de se cobrir de cinza 
e de iniciar a Quaresma, os pecados todos estão per-
doados. Não é bem assim. A penitência visa mais a 
salvar o pecador, mas os pecados, se persistem, pre-
cisam ser corrigidos. A Quaresma começa depois do 
carnaval. E havia o tempo em que se faziam músicas 
especificamente para o carnaval, algumas delas lin-
das, referindo-se a fantasia, ao mundo de sonho, em 
que o sonho se transforma em realidade e em que a 
realidade se transforma em sonho, o que acaba na 
quarta-feira. É o caso de uma belíssima canção cuja 
letra é de Vinícius de Moraes, que diz: “[...] pra tudo se 
acabar na quarta-feira”.

Infelizmente, Srª Presidente, as coisas que nos 
preocupam não se acabaram na quarta-feira. Falo 
das coisas que preocupam a nós, Senadores, à nos-
sa Bancada do PSDB e também ao povo brasileiro. E, 
ao fazermos um retrospecto – não precisamos ir muito 
longe para isso – dos acontecimentos políticos mais 
recentes, vemos que há fatos que causam imensa pre-
ocupação e que, ao que tudo indica, vão continuar a se 
repetir. É o caso, por exemplo, de um vezo voluntarista 
da Presidente Dilma Rousseff que ela aplica em todos 
os setores da Administração Federal, a começar pela 
economia, gerando, com isso, problemas delicados de 
confiança e de falta de clareza dos rumos na condução 

da política econômica, uma vez que esse voluntarismo 
muitas vezes se expressa em políticas que são contra-
ditórias entre si, mas também na área social, objeto há 
pouco de discurso do Senador Paulo Paim.

A Presidente Dilma disse, no Piauí, em janeiro, 
que o Governo pretendia pôr fim à pobreza extrema 
ainda no início de 2014. Então, segundo a Presiden-
te Dilma Rousseff, no início de 2014, nós não tere-
mos mais pobreza extrema no Brasil. Já no dia 2 de 
fevereiro, no Paraná, ela acelerou o calendário: não 
será mais em 2014, mas no próximo mês de março. 
Portanto, no mês de março, Sras. e Srs. Senadores, 
não haverá mais pobreza extrema no Brasil, segundo 
afirmou a Presidente Dilma Rousseff. É claro que os 
jornalistas detectaram manobra decorrente do acrés-
cimo de R$2,00 dado às pessoas que recebem o piso 
que lhes dá acesso ao Bolsa Família, para escapar do 
limite estatístico da extrema pobreza. Quem recebe 
R$70,00 está na extrema pobreza, mas quem recebe 
R$72,00 já não está mais!

É preciso alertar a Presidente – talvez, ela saiba 
disto, porque é uma mulher inteligente, preparada – 
para o fato de que a pobreza não se restringe apenas 
à falta de dinheiro. A condição de pobreza é cercada 
de uma série de percalços, de vicissitudes, de difi-
culdades, que vão da violência ao tráfico de drogas; 
esgoto a céu aberto; ruas sem calçamento; moradias 
precárias; assentamentos rurais, que, segundo expres-
são do próprio Ministro Gilberto Carvalho, em muitos 
lugares, redundam na criação de favelas rurais; falta 
de atendimento médico. É isso a pobreza! E não me 
parece, Srª Presidente, que nós estejamos prontos 
para, já no próximo mês, comemorarmos o fim da po-
breza extrema no Brasil.

Há um rol de más notícias, se nós encararmos 
com algum ceticismo essa boa notícia que nos dá a 
Presidente Dilma Rousseff, de que no mês que vem 
não haverá mais pobreza extrema. As más notícias es-
tão aí. A volta da inflação foi um grande acontecimento, 
desastroso, terrível, especialmente para as famílias 
de baixa renda, que consomem a maior parte da sua 
renda, do seu salário, do seu ganho, no consumo de 
bens de primeiras necessidades, porque foi exatamente 
nessa faixa de bens que se deu a alta de preços mais 
acentuada. Em 12 meses, para falarmos na média, o 
IPCA acumula a elevação de 6,15%. Quer dizer, quem 
vai tirar o bloco da inflação da rua? Eu não sei. É um 
bloco apavorante! De acordo com as perspectivas da 
declaração do Presidente do Banco Central, para o 
próximo semestre, a inflação continuará ainda no pa-
tamar de 6%, mas, repito, é inflação média, porque a 
inflação dos bens de primeira necessidade – da co-
mida, especialmente – é bem mais alta do que isso.
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Outra notícia ruim – este é um fato que, aparen-
temente, continuará a ocorrer neste ano; espero que 
não, mas tudo indica que isto continuará a ocorrer – 
é a anemia do Produto Interno Bruto, é o “pibinho”, a 
falta de crescimento econômico, especialmente a falta 
de crescimento econômico em alguns setores que são 
vitais para a criação de bons empregos, para a absor-
ção de tecnologia, para o progresso do País.

A indústria brasileira está sendo desmontada. 
Foram décadas e décadas de esforço para criarmos, 
no Brasil, um sistema econômico relativamente integra-
do, com uma base industrial forte. E ela está se des-
fazendo por conta de uma política econômica errada. 
O desfazimento da indústria se reflete também numa 
balança comercial negativa. O primeiro resultado do 
ano, em janeiro, aponta o maior déficit comercial da 
história, US$4 bilhões.

E a Petrobras, que foi objeto de tantos discursos, 
de tantos comentários? Por onde que se analise o ba-
lanço da Petrobras em 2012, nós encontramos notícias 
ruins: queda no lucro de 36% em relação a 2011, queda 
na produção de 2% em relação ao ano passado, coisa 
que ocorreu apenas duas vezes nos últimos 59 anos.

Agora, Srª Presidente, há um assunto da atua-
lidade que gostaria também de abordar – sei que foi 
objeto do discurso de ontem do ilustre Senador Pedro 
Taques –, que é a situação que alguns setores polí-
ticos ligados ao Governo, seja dentro do Partido dos 
Trabalhadores, seja dentro da base política do Governo, 
pretendem criar para o Procurador-Geral da República, 
Dr. Roberto Gurgel.

Ainda há pouco, no início deste modesto pro-
nunciamento, eu dizia do carnaval, uma cerimônia 
muito antiga, que vem da celebração do equinócio da 
primavera, dias em que as pessoas procuram se apre-
sentar como o contrário do que são. Exemplo típico 
da sobrevivência desse conceito de carnaval são os 
blocos que, na minha mocidade, desfilavam na minha 
cidade, Rio Preto, são os blocos de homens vestidos 
de mulheres. Creio que ainda hoje se faz isto: tomar 
uma situação pelo seu contrário. Querem promover 
o impeachment do Dr. Roberto Gurgel, tomando por 
culpado, colocando na condição de culpado alguém 
que, na sua atuação à frente do Ministério Público, foi 
responsável por grandes acontecimentos, que mostra-
ram que a atuação desse órgão, do Ministério Público, 
levada a cabo com competência, com integridade, com 
dedicação, sem sectarismo, sem espírito partidário, faz 
um enorme bem para as instituições.

Desconheço a argumentação fática, os fatos, ou 
a argumentação jurídica daqueles que alardeiam a in-
tenção de apresentar uma denúncia formal contra o Dr. 
Gurgel, para que ele seja submetido a um processo de 

destituição, conforme disposição prevista no §2º do art. 
128 da Constituição. A destituição do Procurador-Geral 
da República, diz a Constituição Federal, somente se 
dá por iniciativa do Presidente da República – repito, 
por iniciativa do Presidente da República –, deverá 
ser precedida de autorização da maioria absoluta do 
Senado Federal.

Ora, Srª Presidente, eu duvido, eu duvido que a 
Presidente Dilma Rousseff tome a iniciativa de propor 
a destituição do Procurador-Geral da República! Eu 
já vi coisas as mais absurdas, as mais esquisitas no 
campo da política, mas, sinceramente, não acredito 
que a Srª Presidente da República possa cometer ta-
manho desatino, tamanha loucura! Ela não fará isso. 
Ela é uma mulher de bom senso, é pessoa que, com 
todas as reservas que tenho à sua atuação na Pre-
sidência, procura fazer o melhor, nem sempre pelos 
meios mais adequados. Ela não faria isso, não faria 
isso. E a Constituição diz: “[...] por iniciativa do Presi-
dente da República”.

Então, que história é essa de impeachment do 
Dr. Gurgel? Isso é bravata, é tentativa de intimidar a 
ação não apenas do Dr. Gurgel, mas também do Mi-
nistério Público, dos membros do Ministério Público do 
Brasil! Já existem iniciativas, inclusive emenda à Cons-
tituição que tramita na Câmara dos Deputados, para 
tolher o poder de investigação do Ministério Público. 
E nós sabemos – os fatos da história recente do País 
mostram isso – que, com alguma frequência, diante 
do não funcionamento adequado das instituições po-
liciais, o Ministério Público pode e deve promover a 
sua investigação.

Ouço a palavra do Senador Pedro Taques.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Apenas 

quero me associar ao pronunciamento de V. Exª. Se é 
possível ter certeza de alguma coisa hoje – até o Papa 
está renunciando, não é, Senador Aloysio? –, diante 
desse relativismo que nós vivemos, tenho a certeza de 
que a Presidente da República, uma mulher de bem, 
não vai patrocinar um descalabro desses.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Ela teria de ter essa iniciativa. É o que 
a Constituição diz: a iniciativa está reservada.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Ela teria 
de ter essa iniciativa, perseguindo o Procurador-Geral 
da República. Em determinado tempo histórico, havia, 
segundo alguns, o chamado “engavetador-geral da Re-
pública”. Agora, há o “acusador-geral da República”, 
que está promovendo as ações e que está sendo criti-
cado. Muito bem! Membro do Ministério Público comete 
crime, sim! Senador comete crime, sim!

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – É claro, sabemos disso!
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O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Ex-
-presidente comete crime, sim! Na República, ninguém 
está acima da lei. Todos devem obediência à lei fun-
damental, que é a Constituição. Eu também concordo 
com V. Exª que isso não passa de mais um instrumento 
de intimidação, de ameaça a membros de todo o Mi-
nistério Público do Brasil – Ministério Público Federal, 
do Trabalho, Estadual –, que exerce suas atribuições.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Exatamente!

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Prati-
cam e cometem erros, e nós temos de falar desses 
erros aqui, sim.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Existem instituições para corrigir esses 
erros, como, por exemplo, o Conselho Nacional do Mi-
nistério Público e a legislação do País, evidentemente.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Agora, 
falar em impeachment e em crime de responsabilida-
de do Procurador-Geral da República parece-me um 
instrumento de ameaça. Dizem que não existe mula 
sem cabeça. Agora, mulas com cabeça existem mui-
tas pelo Brasil.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Muito obrigado pelo aparte, Senador 
Pedro Taques.

O nosso Procurador-Geral da República foi re-
centemente designado pelo jornal Correio Braziliense 
como “colecionador geral de inimigos”. Ele, realmente, 
não olha cor partidária, filiação política. Eu mesmo – 
quero dizer isto a V. Exª – fiquei, no início, contrariado 
com o fato de ele não ter formalizado uma denúncia 
contra o ex-Ministro Palocci. Depois, eu fui verificar, 
pela argumentação dele inclusive perante a Comissão 
de Constituição e Justiça da Casa, que a decisão dele 
tinha realmente fundamento.

O Ministério Público tem funções institucionais que 
são absolutamente indispensáveis na vida democrática. 
Quais dessas atribuições o Dr. Gurgel teria desrespei-
tado? De quais delas teria descurado? Em relação a 
quais delas teria exercido o seu mister com desvios 
que merecessem o reparo de uma destituição, de im-
peachment, pela prática de crime de responsabilidade?

Ele zelou efetivamente pelo respeito dos Poderes 
Públicos, promoveu as medidas necessárias à sua ga-
rantia. Ele cumpriu suas prerrogativas constitucionais: 
ação civil pública, ação civil, inquérito civil, para proteger 
o patrimônio público e social. Promoveu Ações de In-
constitucionalidade. Defendeu judicialmente os direitos 
e interesses das populações indígenas. Enfim, cumpriu 
à risca as suas determinações, as determinações que 
a Constituição confere à instituição Ministério Público.

Se houver algum ato que desabone a atuação do 
Procurador-Geral da República, deve ser apurado no 
rigor da lei, pois ele não está acima dela como alguns 
setores da política brasileira. Por exemplo, o Partido 
dos Trabalhadores pretende que haja pessoas acima 
da lei, como o Presidente Lula, que foi, de alguma for-
ma, santificado pelo PT. Ele não está acima da lei, mas 
submetido aos remédios próprios previstos na legisla-
ção para que sejam apurados, com serenidade, sem 
clima de histeria e de politização, eventuais desvios 
que tenha cometido.

Mas quero dizer a V. Exªs que, em minha opinião 
e na opinião da minha Bancada, não há nada na atu-
ação do Dr. Roberto Gurgel, à frente do Ministério Pú-
blico da União, que mereça qualquer tipo de censura 
política por parte desta Casa. E minha manifestação 
hoje, Srª Presidente, é também uma manifestação de 
solidariedade não apenas ao Dr. Roberto Gurgel, mas 
também à instituição do Ministério Público brasileiro.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Aloysio Nunes...
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Um 

aparte, se me permite.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Claro, com prazer, Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador Aloysio Nunes, eu vim acompanhando 
boa parte de seu pronunciamento, em especial quan-
do V. Exª, inspirado, falou do início da Quaresma e do 
carnaval e lembrou a bonita música “Felicidade”, a 
música de Tom Jobim e de Vinícius de Moraes, que é 
parte do Orfeu do Carnaval...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Exato.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...que 
ambos, acredito, assistimos, tanto como peça de teatro 
quanto como filme, e V. Exª lembrou, se me permite 
aqui dizer: 

Tristeza não tem fim 
Felicidade sim
A felicidade é como a pluma 
Que o vento vai levando pelo ar
Voa tão leve
Mas tem a vida breve 
Precisa que haja vento sem parar

E aí V. Exª lembrou de que tudo vai acabar na 
quarta-feira. E V. Exª lembrou que, para muitos, no car-
naval, as coisas são assim, que a felicidade do povo 
brasileiro parece que vai acabar na quarta-feira. Mas, 
há também, no filme Orfeu do Carnaval, o momento 
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da esperança, numa música tão bonita de Bonfá e de 
outros, Manhã de Carnaval, que diz:

Manhã, tão bonita manhã
Na vida, uma nova canção
Cantando só teus olhos
Teu riso, tuas mãos
Pois há de haver um dia
Em que virás
Das cordas do meu violão
Que só teu amor procurou
Vem uma voz
Falar dos beijos perdidos
Nos lábios teus
Canta o meu coração
Alegria voltou
Tão feliz a manhã
Deste amor

Para mim essa canção, em Orfeu do Carnaval, 
mostra o dia da esperança, o dia em que nós, brasi-
leiros, poderemos estar vivendo num mundo de efe-
tiva solidariedade, de realização, de justiça, de maior 
igualdade, de maior respeito por nossas instituições, 
pela lei. Acho importantes as considerações que V. Exª 
faz, mas tenho a certeza de que a Presidenta Dilma 
Rousseff está realizando tudo ao seu alcance para 
esse dia chegar, assim como também creio ser esse 
o propósito do Presidente Lula e o nosso, do Partido 
dos Trabalhadores. 

(Soa a campainha.)
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É fato 

que, em alguns momentos, ocorreram erros, alguns dos 
quais, inclusive, estão sendo objeto de procedimentos 
de denúncia até do Procurador-Geral, Roberto Gurgel, 
seja no que aconteceu relativamente ao Processo nº 
470, denominado mensalão, ou em outros que ainda 
estão por acontecer. Eu apenas gostaria de fazer este 
registro porque, mesmo quando, em nosso Partido ou 
em nossos Partidos, possa haver erros, é importante o 
propósito de todos procurarmos corrigir e fazer, o quan-
to antes, que aconteça no Brasil o dia belo, previsto 
em Manhã de Carnaval, tão bonita manhã. Obrigado.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Muito obrigado, Senador, pela lembran-
ça de duas canções tão bonitas. Uma delas foi apenas 
objeto de uma alusão de minha parte.

(Soa a campainha.)
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Eu queria apenas, agradecendo o apar-
te de V. Exª, fazer dois comentários. Primeiro, falta, da 
parte do Partido dos Trabalhadores, uma penitência 
pelos erros que cometeu, especialmente em relação 
ao mensalão.

O Partido dos Trabalhadores, fora manifestações 
esporádicas e isoladas de alguns dos seus membros, 
em nenhum momento – em nenhum momento! – veio 
a público, para dizer: “Nós erramos. Essa forma de go-
vernar, essa forma de ocupar o Governo, essa forma 
de tecer acordos e alianças no Congresso e fora dele 
está errada. É contrária à ética, é contrária à Repú-
blica.” Em nenhum momento. Pelo contrário, o que se 
tem hoje é uma série de manifestações que culpam a 
imprensa, que procuram colocar no horizonte restrição 
à liberdade de expressão, à liberdade de imprensa.

(Soa a campainha.)
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Então, sinto – e sinto imensamente, 
digo a V. Exª com o coração na mão – é que falta, da 
parte do PT, do Partido que V. Exª integra, que V. Exª 
honra, uma penitência: ir lá, vestido com um saco de 
estopa, para levar uma cruz de cinza na testa.

Segundo, agradeço a menção de V. Exª ao fato de 
a atuação do Dr. Roberto Gurgel ser positiva e penso 
que podemos tomar essa manifestação sua também 
como manifestação de solidariedade ao Dr. Gurgel...

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Senador...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – ...diante da tentativa infame de se pro-
mover...

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Senador 
Aloysio...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – ...seu impeachment.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) –– Senador 
Aloysio, já que V. Exª propôs ao Partido dos Traba-
lhadores fazer uma penitência, com cinza na testa e 
vestindo saco de estopa, acho que nós dois teríamos 
que vestir, juntos, essa carapuça.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Eu?! 

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Nós dois.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Por quê?
O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Porque o 

PSDB, quando comprou no Congresso a reeleição, o 
PSDB de Fernando Henrique, houve farta denúncia 
de compra de Parlamentares a R$200 mil, inclusive 
com entrevistas prolongadas de um certo senhor x...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Senhor x?

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – ...que des-
creveu fartamente como foi esse processo aqui, no 
Congresso. E V. Exª tem uma qualidade inquestioná-
vel, quando propõe isso ao Partido dos Trabalhado-
res. Concordo que devemos, sim, fazer algum tipo de 
penitência e devemos reconhecer e admitir as nossas 
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falhas, mas acho que por esse aspecto nós não es-
tamos, nenhum de nós, habilitados a apontar o dedo 
para o outro com tanta ênfase, porque o PSDB tem 
muita culpa pelo estado de coisas que aconteceram 
e que resultaram na diminuição do Parlamento nacio-
nal, principalmente com a compra da emenda da re-
eleição e também com o chamado mensalão mineiro, 
que antecedeu, inclusive, o mensalão do Partido dos 
Trabalhadores, porque alguns dos personagens são 
comuns nos dois casos, principalmente os financia-
dores envolvidos. Mas, se no governo do Presidente 
Lula esses escândalos todos afloraram, foi também 
porque houve muito mais transparência, houve muito 
mais fortalecimento da Polícia Federal e houve muito 
mais fortalecimento dos órgãos investigativos, o que 
não ocorreu no governo do PSDB. Estamos vivendo 
uma situação em que o Brasil está sendo passado 
a limpo, mas se deve esse fato fundamentalmente à 
transparência que foi produzida a partir do governo do 
Presidente Lula, o que não houve no Governo FHC. 
Eu acho, então, que essa penitência também deve ser 
feita por V. Exª e pelos integrantes do PSDB.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Não. Não faço. Posso fazer até outras, 
mas essa não.

Se V. Exª me permite, apenas para concluir, Srª 
Presidente, a denúncia do mensalão não se deveu por 
transparência nenhuma, mas se deveu ao Deputado 
Roberto Jefferson, que era da base de sustentação 
do governo do PT, do Presidente Lula. Foi o Deputado 
Roberto Jefferson que denunciou tudo isso, que deu 
origem depois a essa ação penal, à Ação Penal nº 
470, que foi iniciada pelo Procurador-Geral anterior, 
Dr. Antonio Fernando, e continuada sob a gestão do 
atual Procurador.

Não houve nenhuma denúncia de mister x no 
caso do mensalão. Não. Foi uma instrução criminal 
muito benfeita, aliás, pela Polícia Federal e perante a 
Justiça Federal neste País inteiro. Eu mesmo fui tes-
temunha. E posso dizer a V. Exª que fui testemunha 
de defesa do Ministro José Dirceu. Fui testemunha. 
Fui ouvido em São Paulo como testemunha dele e do 
Roberto Jefferson.

No Brasil inteiro, centenas, centenas de audiên-
cias, provas sendo produzidas, de tal maneira que, 
quando o resultado foi levado ao conhecimento do 
Relator do caso, o Ministro Joaquim Barbosa, a con-
sequência foi o julgamento e a condenação, com base 
em provas nos autos. Não é depoimento de mister x 
sobre compra de votos, que nunca ocorreu. Nunca! 

A reeleição do Presidente Fernando Henrique, 
medida que considero positiva para a República e para 
a democracia, a possibilidade de o eleitor reconduzir 

um prefeito, um governador, um presidente da Repú-
blica que, aos seus olhos, esteja cumprindo bem seu 
mandato, alarga o poder de decisão do eleitor. Acho 
positivo. E o que havia, naquele momento, foi uma pro-
funda crise de hegemonia no País. 

O Presidente Fernando Henrique veio com seu 
governo, com o Plano Real e com as medidas que to-
mou, graças às quais, aliás, o Presidente Lula pôde, 
também com os bons ventos da economia internacio-
nal, fazer um governo apreciado e aprovado pela po-
pulação. O Presidente Fernando Henrique supriu uma 
ausência, uma falta de hegemonia, um claro, um vazio 
político no Brasil, que se arrastava desde o fim do re-
gime militar. Foi por isso que ele foi eleito e reeleito, 
sempre em primeiro turno. Por isso que a emenda da 
reeleição teve uma maioria tão ampla, tão, tão ampla a 
seu favor. Não foi uma coisa de 10 votos, de 20 votos, 
não. Foi uma enxurrada de votos a favor. 

Mas, seguramente, teremos ocasião, meu queri-
do Anibal Diniz, V. Exª que é um dos bons quadros do 
Partido dos Trabalhadores, a quem respeito profunda-
mente, para discutir esse assunto.

Muito obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Aloysio Nunes Ferreira, volto ao tema 
das tentativas de amordaçamento da instituição do 
Ministério Público, através da Emenda nº 37. 

Entendo que existem duas instituições que sem-
pre que desagradam os donos do poder, em qualquer 
área, em qualquer esfera, seja municipal, estadual ou 
federal, são alvos sempre de tentativas de intimidação 
ou de amordaçamento, como queiram: o Ministério Pú-
blico e a imprensa. Ora, um conselho de comunicação, 
ora uma emenda, como a nº 37, que tolhe o Ministé-
rio Público do poder investigativo, como bem lembrou 
ontem o Senador Pedro Taques. Como sou viúva de 
um procurador de Justiça do meu Estado e sou jorna-
lista, eu preciso defender essas duas instituições até 
por dever de ofício, mas não por corporativismo; por 
convicção de que assim estou verbalizando também 
uma aspiração e uma crença da sociedade brasileira. 

Essas instituições são fundamentais para qual-
quer processo democrático. Existem só três países, 
se não me engano, nos quais o Ministério Público 
não tem essas prerrogativas, mas esses países não 
podem servir como referência para comparações com 
o caso brasileiro.

Então, cumprimentos a V. Exª por ratificar o que 
ontem foi abordado pelo Senador Pedro Taques a res-
peito dessa matéria.

Convido a fazer uso da palavra o Senador Pedro 
Taques, que está inscrito. Depois, falarão os Senadores 
Rodrigo Rollemberg, Eduardo Suplicy e Anibal Diniz. 
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Estou inscrita também, mas passo minha vez aos de-
mais Senadores para que façam uso da palavra.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de pe-
netrarmos no tema que me traz a esta tribuna, eu não 
posso deixar de colocar a minha colher de pau nesse 
angu, como se diz no Estado de Mato Grosso. 

Temos falado muito em Quaresma, em Quarta-
-Feira de Cinzas. Isso me fez lembrar Santo Agostinho 
em Confissões, onde ele diz que nós não podemos ter 
nada contra o pecador, mas contra o pecado. Agora, 
o pecador precisa se redimir do pecado. 

O Senador Eduardo Suplicy – e eu o estou ci-
tando para que possa usar o art. 14 do Regimento 
Interno e nós possamos fazer uma interlocução aqui 
nesta tarde maravilhosa de quinta-feira – disse que 
erros foram cometidos. As palavras, Senador Suplicy, 
são símbolos, são signos. V. Exª, como professor da 
Fundação Getúlio Vargas, sabe bem disto, isso é Se-
miótica. Erro é o que uma criança comete quebrando 
um copo, isso é um erro. Agora, o que se constatou 
na Ação Penal nº 470, chamada de mensalão, foram 
crimes, fatos típicos antijurídicos e culpáveis, crimes. 
O Ministério Público Federal denunciou ao Procurador-
-Geral, alegações finais foram feitas, o Supremo Tribu-
nal Federal, a mais alta Corte da República, entendeu 
que os fatos estavam provados: foram crimes. Crimes.

Assim, Srª Presidente, eu deixo esse tema e vou 
para um assunto paroquial, já que estamos falando 
tanto aqui em presságios da cristandade.

Senador Suplicy, por favor.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se me 

permite, Senador Pedro Taques. Sim, V. Exª observa 
que o Supremo Tribunal Federal constatou que houve 
crimes, que constituem certamente erros gravíssimos. 
O importante é que ações dessa natureza sejam evita-
das, prevenidas. Assim, com base inclusive no propósito 
de evitar que o meu partido ou qualquer outro venha a 
incidir novamente em ações erradas, criminosas como 
essas, é que tenho proposto, e já tramita no Senado, 
que toda contribuição, seja do Poder Público, seja de 
pessoa física, seja de pessoa jurídica, a quaisquer par-
tidos e candidatos passe a ser registrada em tempo 
real nos sítios eletrônicos de cada partido e de cada 
candidato – como, aliás, eu próprio procedi na minha 
última eleição, em 2006 –, de tal maneira que, se todo 
partido, inclusive o meu, passar a ter o compromisso de 
nunca utilizar recursos que não sejam contabilizados 
e os registrar no cotidiano, ao longo da sua vida e so-
bretudo durante as campanhas, quando, por exemplo, 
se chegar ao dia 30 de setembro, véspera do primeiro 
domingo de outubro, em que se realizam as eleições, 

cada pessoa, os meios de comunicação e cada eleitor 
poderão ter consciência da natureza do financiamento 
daquele partido e daquele candidato. É a proposta que 
eu presentemente submeto ao Congresso Nacional, ao 
nosso Senado, e que, inclusive, pretendo apresentar à 
reunião da direção nacional do PT, nos dias 1o e 2 de 
março próximo, em reunião que se dará em Fortaleza. 
Muito obrigado pela oportunidade.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Eu 
agradeço e ouço com alegria a fala de V. Exa, com 
que concordo inteiramente, Senador Suplicy. Os fatos 
foram gravíssimos, independente de partidos: PDT, 
PT... A questão não é o partido, porque o partido não 
comete crime. É a pessoa filiada ao partido político. 
Isso pode ocorrer em qualquer partido, em qualquer 
das profissões. A questão não é que a ocasião faz o 
ladrão. A ocasião desperta o ladrão que existe dentro 
da pessoa. Dentro da pessoa, independente de par-
tidos políticos. O que nós não podemos, e aqui mais 
uma vez louvando o direito canônico, é ficar em um 
silêncio obsequioso. Nós temos que falar a respeito 
do que está a ocorrer. Mas expresso a V. Exa meus 
respeitos pessoais, pela sua história, e ao Partido dos 
Trabalhadores, um dos grandes partidos da história da 
República Federativa do Brasil.

A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Pedro Taques, eu só gostaria, como o 
senhor respondeu ao aparte do Senador Eduardo Su-
plicy, de fazer uma saudação aos visitantes que hoje 
estão aqui acompanhando o seu pronunciamento, com 
o aparte do Senador Suplicy, e o dos demais Senado-
res que estão nesta sessão. Quero saudar todos os 
visitantes que vieram de várias partes do Brasil para 
nos acompanhar aqui no Senado. Bem-vindos!

Desculpe, Senador Pedro Taques, espero que al-
guém do Mato Grosso, seu Estado, esteja aqui. Então, 
por favor, com a palavra.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Se-
jam todos bem-vindos!

E agora, voltando para um assunto paroquial. 
Paróquia no sentido de que está perto, Srª Presidente.

Amigos das redes sociais, Mato Grosso é mesmo 
um Estado de contradições. Pobre Estado rico. É por 
meio dessa reflexão que inicio a fala sobre a situação 
das estradas do Estado de Mato Grosso – um assunto 
bem paroquial, como estamos a ver.

Com as chuvas dos últimos dias, aquelas que já 
eram precárias ficaram intransitáveis, intransponíveis, 
Senador Rodrigo Rollemberg, um quadro de desgaste 
e prejuízos incalculáveis. Uma realidade que tira do 
mato-grossense o direito básico e ir e vir. E vai além: 
em alguns Municípios – e eu citarei casos aqui – já 
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falta remédio, já falta água para beber, gás de cozinha 
e comida, Srªs e Srs. Senadores. 

O cidadão de Porto dos Gaúchos, por exemplo, 
Senador Eduardo Suplicy, o cidadão de Castanheira, 
Juruena, Aripuanã, Confresa e Cotriguaçu, que acom-
panham este pronunciamento, entendem muito bem 
do que estou a falar. O cenário é devastador: são bu-
racos, atoleiros, caminhões tombados, pontes em pés-
simas condições de conservação ou debaixo d’água. 
Em vários locais, não é possível nem chegar. Essas 
são apenas algumas das consequências da falta de 
infraestrutura de transportes em Mato Grosso, fruto da 
falta de planejamento do Poder Público. 

E onde está a contradição, cidadão do Estado 
de Mato Grosso?

Dados divulgados pela Secretaria Estadual de 
Indústria, Comércio, Minas e Energia do Estado de 
Mato Grosso, por óbvio, apontam que mais uma vez a 
economia do nosso Estado cresce mais do que a mé-
dia do Centro-Oeste. Enquanto a Região Centro-Oeste 
cresceu 22,29%, de janeiro a dezembro de 2012, Mato 
Grosso cresceu 24,95%. O PIB de Mato Grosso repre-
senta, atualmente, quase 20% da economia regional. 
Conforme os dados do Governo, o Produto Interno 
Bruto de Mato Grosso, no exercício de 2012, foi qua-
se quatro vezes maior do que o registrado em todo o 
Território nacional. Ou seja, o PIB de Mato Grosso foi 
algo próximo a 5,5%, ao passo que o País registrou 
um “pibinho”, como já estão a dizer, de 1,4%. A recei-
ta do Estado passou de R$6,5 bilhões, em 2007, para 
mais de R$11,5 bilhões, em 2012, conforme o próprio 
balanço do Estado de Mato Grosso. Quase dobraram 
os recursos estaduais. Repito: quase dobraram os re-
cursos estaduais.

Enquanto a economia apresenta dados anima-
dores, Srª Presidente, convivemos com casos como 
o da Dona Vera Lúcia, de Confresa. Esposa de um 
caminhoneiro, a Srª Vera afirmou, em reportagem de 
uma TV local, que seu marido está preso há mais de 
dez dias num atoleiro – há mais de dez dias preso num 
atoleiro! – localizado na MT-170 entre os Municípios 
de Juruena e Aripuanã. Segundo ela, falta até comida 
para esses trabalhadores, que estão tentando preser-
var as dezenas de caminhões atolados.

As constantes chuvas e a falta de manutenção na 
via resultaram no surgimento de pontos muito críticos 
onde só passam carros puxados por tratores. Além de 
prejuízos financeiros gerados pelo desgaste do veículo, 
Srª Presidente, os motoristas reclamam do cansaço 
excessivo. A situação é das piores possíveis. 

As informações sobre a situação vêm dos pró-
prios moradores, já que nem as equipes de jornalismo 
conseguem ter acesso a muitas localidades.

A Rodovia MT-100, por exemplo, também apre-
senta trechos intrafegáveis de Ribeirãozinho a Alto Ara-
guaia e de Barra do Garças a Araguaína. As MT-020 e 
MT-130, que cortam o Município de Paranatinga, são 
outras vias que vivem situação lamentável. A revolta 
da população de Paranatinga atingiu as redes sociais 
e chegou às ruas. Moradores fecharam as rodovias, 
Srª Presidente, como forma de protesto e alerta para 
futuros bloqueios nas estradas do nosso Estado. 

Assim, amigos de todo o Brasil, a situação é de 
calamidade. Aliás, quatro Municípios mato-grossenses 
já declararam estado de emergência pela precariedade 
das estradas – quatro Municípios já declararam estado 
de emergência! 

A região metropolitana da capital também enfren-
ta problemas. Motoristas que passam pelas MT-407 e 
MT-444, conhecidas como Rodovia dos Imigrantes e 
Mário Andreazza, reclamam da situação das estradas 
da região. As duas rodovias têm um alto fluxo de veícu-
los que passam pela capital, Cuiabá, e Várzea Grande, 
a segunda maior cidade do Estado de Mato Grosso.

De acordo com a Federação da Agricultura e Pe-
cuária do Estado de Mato Grosso (Famato), somente 
no caso da soja, as perdas já são superiores a R$1 
bilhão. O produtor acaba recebendo menos porque 
aumenta o custo do frete; o transportador também re-
cebe menos por conta desse aumento; e o consumidor 
acaba pagando mais.

A Associação dos Criadores de Mato Grosso (Acri-
mat) também implora por melhorias, mas o Governo 
do Estado, principalmente nas rodovias estaduais, não 
tem atendido aos reclames da população. A Associa-
ção tem reclamado que o transporte de animais fica 
inviabilizado, trazendo prejuízos para toda a cadeia de 
produção. Os danos atingem pecuaristas, frigoríficos 
e motoristas, que acumulam atrasos nas entregas.

Sra Presidente, Srs. Senadores, os prejuízos de-
correntes da falta de infraestrutura nas estradas do 
Estado não atingem apenas o setor produtivo e donos 
de veículos. A completa falta de acesso aos Municí-
pios, de tão grave, termina ameaçando a escola das 
crianças e a saúde da população.

Em Confresa, 19 pontes caíram ou tiveram pro-
blemas com as chuvas – 19 pontes! As aulas na rede 
municipal só devem ter início no final deste mês de 
fevereiro, em virtude do péssimo estado de conserva-
ção das estradas da zona rural. Existem trechos que 
estão praticamente intransitáveis e não permitem o 
transporte de alunos para as escolas em que estu-
dam. As estradas na região do Córrego da Onça, do 
Córrego Branca de Neve, Santa Luzia e Santo Antônio 
do Fontoura também estão sem condições de trânsito.
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Em algumas cidades como Cotriguaçu, confor-
me me narraram por e-mail os Srs. Luis Felipe Lara 
de Souza e Everaldo Fialho, os remédios não chegam, 
pacientes não podem ser transferidos para outros hos-
pitais e aguardam transporte aéreo. Cotriguaçu está 
há uma semana ilhada, porque todas as saídas estão 
impossíveis de serem transpostas, não contando com 
água engarrafada, gás de cozinha e combustível.

E o que diz o Governo do Estado de Mato Grosso 
sobre tudo isso? O que diz o Governador?

Por meio de nota – nota à imprensa, aquela que 
todos conhecemos, que serve para tudo, serve para 
falar do carnaval, para batizado de boneca, para a vi-
tória da Copa do Mundo, nota à imprensa que serve 
para tudo –, o Governo do Estado diz que algumas 
obras foram paradas por causa das chuvas. Imaginem, 
as obras foram paradas por causa das chuvas, como 
se nós todos não soubéssemos que neste período as 
chuvas ocorrem naquela região. Mas tudo bem, é uma 
nota do Governo do Estado. As obras foram paradas por 
causa das chuvas. No entanto, devem ser retomadas. 
O Governador Silval Barbosa determinou uma ação 
imediata para a recuperação de estradas de chão em 
diferentes regiões de Mato Grosso – percebam, uma 
ação imediata – e elabora um plano para restauração 
de aproximadamente dois mil quilómetros de rodovias 
pavimentadas – que se deterioraram ao longo dos anos 
por não receberem manutenção. 

Segundo o anúncio oficial, foram mobilizadas as 
24 patrulhas existentes no Estado e mais de 700 ma-
quinários cedidos em comodato aos Municípios. Além 
disso, o Governo doará óleo diesel às prefeituras. Tudo 
para que seja feita a reparação de forma imediata.

Muito bem. Aí vem o questionamento, Senadores, 
feito pela D. Vera Lúcia, da cidade de Confresa: “Na 
época da chuva não dá para fazer nada porque mina 
muita água. Mas, e na época da seca? “. Essa pergtun-
ta foi feita por uma cidadã muito simples de Confresa. 
Repito a pergunta: “Na época da chuva não dá para 
fazer nada porque mina muita água. Mas, e na época 
da seca?”. Será que faltam recursos ou planejamento? 
Essa é uma pergunta que faço desta tribuna.

No ano passado, o Governo Federal anunciou 
o Plano Nacional de Logística: Rodovias e Ferrovias. 
O programa prevê duplicar 7.500 quilômetros de ro-
dovias e construir 10 mil quilômetros de ferrovias, em 
parceria com empresas do setor privado por meio das 
famosas concessões. Para as rodovias, o total investi-
do será R$42 bilhões, e para as ferrovias, o programa 
de investimentos soma R$91 bilhões.

Governador, o dinheiro já chegou? É uma pergun-
ta que nós todos temos que fazer. Como Senador da 
República, estou na primeira linha de defesa do povo 

do Estado de Mato Grosso. Aqui de Brasília, estamos 
atentos à situação e atuamos em frentes pelo desen-
volvimento da logística do transporte para que não só 
o modal rodoviário, mas o ferroviário e o hidroviário 
também recebam atenção. Eu acompanho todos os 
dias não só a liberação dos recursos, mas também 
a fiscalização da aplicação desse dinheiro público, 
Senadora Presidente Ana Amélia, porque nós sabe-
mos que muitos vivem de estradas – aqueles que são 
apelidados de despachantes do Orçamento da União, 
estes vivem de estradas – e outros muitos morrem 
nas estradas brasileiras. É o exemplo do Estado de 
Mato Grosso, da famosa duplicação da rodovia que 
liga Rondonópolis até Posto Gil. Há mais de 10 anos 
estamos falando na duplicação dessa rodovia. Muitos 
vivem dela e outros nela morrem.

Não economizo �������������������������������iniciativas para isso. Apresen-
tamos o projeto de lei que propõe a federalização da 
rodovias estaduais. Um exemplo é o trecho próximo 
ao Município de Pontes e Lacerda, na divisa de Mato 
Grosso com a Bolívia, na região oeste do nosso Es-
tado. A implantação da rodovia nos padrões federais 
irá facilitar o acesso mais rápido e seguro a uma vasta 
região de fronteira.

Também realizamos aqui uma audiência públi-
ca no ano passado, sobre a Ferrovia de Integração 
do Centro-Oeste, um projeto inicialmente orçado em 
R$4,1 bilhões. Essa ferrovia está no pacote das famosas 
concessões anunciado pela Presidente da República 
no dia 15 de agosto de 2012. A Valec garantiu que as 
obras terão início até dezembro de 2013.

No entanto, no jornal Valor Econômico de hoje, 
já existem nóticias diferentes, dando conta de que isso 
será adiado. Estamos atentos aos prazos de execução 
do projeto orçado em R$4,1 bilhões.

Eu ouço a Presidente falar sobre transportes e fico 
pensando em Mato Grosso. Ela disse que – abro aspas 
para a fala de Sua Excelência a Presidente: “Iniciamos 
uma nova etapa do nosso modelo de desenvolvimento, 
na qual nós vamos dar um salto de qualidade, tanto na 
qualidade como na integração da logística do País”.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador 
Rodrigo Rollemberg, eu fico me perguntando: o que 
falta para que Mato Grosso dê esse salto de qualidade 
a que Sua Excelência a Presidente faz referência? Nós 
não podemos ficar só esperando os investimentos fe-
derais: eles vão chegar basicamente para as estradas 
que significam troncos de vias, os principais corredores 
econômicos de transporte...

(Soa a campainha.)
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – ... 

das nossas exportações para fora do Estado. Mas o 
povo do meu Estado se encontra em todos os Muni-
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cípios. Integrar toda a nossa gente não é uma coisa 
que se possa esperar só do Governo Federal. São as 
rodovias estaduais que estão em jogo. É uma respon-
sabilidade do Estado de Mato Grosso tratar das rodo-
vias estaduais.

Eu fico pensando, Srª Presidente – e temos que 
agir também –:������������������������������������ s����������������������������������e tivemos um crescimento de recei-
ta tão significativo, mesmo descontada a inflação; se 
estamos podendo bancar com recursos estaduais a 
maior parte das obras da Copa do Mundo em Cuiabá, 
das quais falei aqui, na semana passada; se o Esta-
do tinha as 724 máquinas e patrulhas e o óleo diesel 
que diz que vai mobilizar agora para as prefeituras; se 
todas essas condições existiam antes, inclusive antes 
de as chuvas que ocorrem todos os anos, então, onde 
estiveram os recursos quando seria possível agir para 
deixar as rodovias estaduais em condições de permitir 
o acesso às nossas cidades? ���������������������Será que nós não ima-
ginávamos que este ano a chuva ocorreria? Será que 
porque foi o ano da renúncia do Papa e isso mudaria 
o aspecto climático do Estado de Mato Grosso? Por 
que isso não foi feito na época da seca? E os equipa-
mentos do tão divulgado programa Mato Grosso 100% 
Equipado? Não chegaram aos Municípios? Onde se 
encontram as máquinas?

Não estou falando de projetos enormes, Senador 
Aloysio, de trem-bala, por exemplo, não estou falando 
de um projeto de foguete para levar o homem à Lua. 
Manter essas estradas é o trabalho mais básico da 
conservação da infraestrutura do Estado. O cuidado 
que não existiu na seca vai deixar uma conta muito 
mais alta hoje, no meio das chuvas, porque vai ser 
preciso refazer o que foi corroído pela chuva, por estar 
em estado precário.

Para minha alegria, concedo um aparte a S. Exª 
o Senador Aloysio.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Senador Pedro Taques, V. Exª é uma das vozes 
mais respeitadas aqui no Senado. Eu votei em V. Exª, 
com muito orgulho, na eleição recente. V. Exª se des-
taca sempre pelo tratamento de temas de natureza 
jurídica, institucional, polêmicas políticas. Mas V. Exª 
jamais se descuidou do cumprimento de um dos de-
veres mais importantes do Senador, que é defender 
os interesses do seu Estado, do seu Mato Grosso. De 
modo que o discurso que V. Exª faz hoje, apontando 
as carências de infraestrutura do Estado, é mais uma 
prova de que o grande Senador Pedro Taques, o gran-
de jurista Pedro Taques, aquele que vai proporcionar 
ao País, com a nossa colaboração, o novo Código Pe-
nal, não deixa de ser um Senador do seu Estado, um 
Senador do Mato Grosso.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Muito obrigado, Senador Aloysio. Tenho certeza que 
V. Exª votou em mim. Tenho certeza disso, como o 
Senador Rodrigo Rollemberg, porque segundo a Fo-
lha de S.Paulo, eu tive mais votos do que aqueles que 
apareceram na urna. E me parece que os votos se es-
vaíram, sumiram. V. Exª, eu tenho certeza que votou 
em mim, como o Senador Rodrigo Rollemberg, como 
a Senadora Ana Amélia. Muito obrigado pelos elogios. 
Tenho certeza que isso decorre do coração chagoso 
de V. Exª. V. Exª tem um coração grande, um coração 
chagoso. Coração chagoso.

A nossa gente de Mato Grosso, Senador Aloysio, 
está pedindo ajuda. Em Cuiabá, um furacão de obras 
sem planejamento, sem cronograma, sem preocupa-
ção com o cotidiano de quem vive na cidade, como 
denunciei na semana passada. No interior, a ausên-
cia completa do investimento na simples conservação 
do que já existe, do patrimônio que pertence ao povo 
mato-grossense.

Isso não é falta de recursos, é falta de gestão, 
é falta de prioridade, é falta de planejamento, é falta 
de projetos. 

Conclamo e peço ao Sr. Governador que comece 
a agir. Nós todos estamos aqui no Senado para ajudar. 
Tenho certeza de que o Senador Maggi e o Senador 
Jayme, apesar da ausência hoje, também estão jun-
tos nesta luta. Tenho certeza disso. Faça um plano das 
intervenções que vai fazer, da reabertura emergencial 
das estradas que estão interrompidas, sobretudo das 
obras de recuperação definitiva no período seco do ano, 
porque no ano que vem, neste mesmo período, teremos 
chuvas. Apesar da existência de um novo Papa, no ano 
que vem, neste período, as chuvas ocorrerão da mes-
ma forma. Um mapa dos recursos que são necessários 
para resgatar os mato-grossenses do isolamento que 
essas rodovias destruídas causam. Existem linhas de 
recursos do chamado PAC, do famoso PAC, para pa-
vimentação, estradas vicinais. Existem programas no 
Ministério da Integração para apoiar obras em estra-
das estaduais importantes, mas, para ir atrás desses 
recursos, aqui em Brasília, precisamos saber quais 
são os pontos mais críticos, o que o Estado pode fazer 
diretamente, o que pode delegar para os Municípios, 
qual é a capacidade técnica de gerenciar as obras, 
quantas obras poderão ser gerenciadas, fiscalizadas, 
ao mesmo tempo. 

Srª Presidente, quero dizer ao Sr. Governador: 
essa é a sua responsabilidade. Cabe ao Governador 
fazer essas opções. Um Presidente do Brasil já dis-
se que governar é abrir estradas; outro já disse que 
governar é escolher prioridades. Nós, parlamentares, 
temos de levantar os problemas, buscar os recursos, 
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fiscalizar para que os recursos não sejam roubados, 
mas sem que o Governo Estadual faça a sua parte no 
planejamento os recursos vão ficar parados aqui por 
incapacidade do Estado de usá-los bem. E aí, no ano 
que vem, teremos mais uma nota à imprensa, aque-
la famosa nota que serve para tudo, de batizado de 
boneca a final de ano ou a vitória de jogos de futebol.

Muito obrigado, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Pedro Taques, cumprimento V. Exª por-
que o que fala V. Exª compromete aquilo que o Mato 
Grosso tem, como celeiro do Brasil, como mais impor-
tante: a produção agropecuária. E, não tendo logística, 
encarece a produção. Mato Grosso já paga um preço 
pela falta de logística eficiente e perde competitivida-
de. São produtivos os produtores do seu Estado, mas 
perdem competitividade porque da porteira para fora 
é um desastre, como V. Exª muito bem relatou. Cum-
primento V. Exª.

Convido para fazer uso da palavra o Senador Ro-
drigo Rollemberg, do PSB do Distrito Federal. Convido 
o Senador Aloysio a assumir a Presidência, se puder, 
porque também tenho que falar.

Com a palavra o Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia, que 
preside esta sessão.

Cumprimento as Srªs e os Srs. Senadores, os 
telespectadores da TV Senado, os ouvintes da Rádio 
Senado. Quero dar as boas-vindas a todos os Sena-
dores, aos servidores do Senado e aos jornalistas 
que cobrem esta Casa, nesta sessão de quinta-feira 
pós-carnaval.

Como Líder do Partido Socialista Brasileiro, não 
poderia deixar de fazer alguns comentários nessa re-
tomada dos trabalhos legislativos, que devem engre-
nar a partir da semana que vem. Tivemos a eleição do 
Presidente do Senado Federal logo na nossa primeira 
sessão deste ano. Devemos definir os presidentes das 
comissões temáticas na próxima semana e, aí sim, dar 
início a uma agenda legislativa.

É importante ressaltar, Senador Aloysio Nunes, V. 
Exª que agora preside esta sessão, a responsabilidade 
que o Senado tem no sentido de apreciar e votar uma 
agenda de interesse nacional. Mais do que nunca, o 
Brasil está com os olhos voltados sobre o Congresso 
Nacional brasileiro, esperando que o Congresso Na-
cional, especialmente o Senado, esteja à altura da sua 
responsabilidade neste momento delicado em que vive 
o Brasil, em que vive a economia nacional e a econo-
mia internacional. Nesse sentido, passa a ser da maior 
importância a apreciação dessa agenda legislativa.

Eu começaria priorizando a necessidade de o 
Senado, de o Congresso Nacional votar e aprovar, na 
semana que vem, o Orçamento para 2013. É lamen-
tável que tenhamos encerrado o ano de 2012 sem 
cumprir essa obrigação do Senado, do Congresso de 
aprovar o Orçamento para o ano vindouro, que já é o 
ano de 2013. Portanto, eu diria que, antes de qualquer 
coisa, nós devemos apreciar e votar o Orçamento de 
2013, que já estava acordado na Comissão de Orça-
mento em 2012.

É muito importante que tenhamos um ambiente 
de tranquilidade no Senado Federal para apreciar essa 
agenda legislativa. Acrescentaria aí a apreciação do 
veto dos royalties do petróleo.

Entendo que o Senado tem que buscar uma so-
lução que seja racional a respeito da apreciação dos 
vetos, problema que vem se acumulando por vários 
anos de desrespeito da própria Constituição formu-
lada pelo Congresso Nacional, que determina que o 
veto tem que ser apreciado nos 30 dias seguintes à 
sua vinda para o Congresso Nacional, sob pena de 
obstruir a pauta.

Estamos vivendo uma situação inusitada de ter-
mos mais de 3 mil vetos que precisam ser apreciados 
e uma decisão do Supremo Tribunal Federal de que 
esses vetos devem ser apreciados de forma cronológi-
ca. Há divergências e discordâncias normais, naturais, 
em relação à decisão do Supremo Tribunal Federal. O 
fato é que o Congresso precisa construir uma solução 
política para apreciar esse tema que é um tema im-
portante. Como é importante apreciar e aprovar uma 
nova forma de rateio dos recursos do Fundo de Parti-
cipação dos Estados.

Mais uma vez, o Senado deixou de cumprir uma 
missão sua em função de o Supremo Tribunal Federal 
ter definido que essas regras vigentes eram inconstitu-
cionais, dando um prazo de 2 anos para que o Senado 
definisse novas regras. Em 2 anos, o Senado não foi 
capaz de construir essas novas regras. Foi dado o prazo 
adicional até o mês de maio pelo Supremo, e é muito 
importante que o Senado aprecie e vote essa questão.

Temos outro tema importante, o Projeto de Re-
solução nº 01, de 2013, que define a unificação das 
alíquotas do ICMS, um tema importante, polêmico, 
complexo, mas que deve ser debatido, apreciado, num 
ambiente de tranquilidade no Senado Federal. E outras 
diversas agendas, como a continuidade da reforma do 
Código Penal; a apreciação da atualização do Código 
de Defesa do Consumidor – tenho a honra de presidir 
a Comissão Especial que trata desse tema, especial-
mente no que se refere à regulamentação do comércio 
eletrônico, que hoje movimenta cifras bilionárias, cada 
vez maiores; cresce de forma vertiginosa –; a prote-
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ção ao superendividamento, no Código de Defesa do 
Consumidor – um problema que vem se agravando na 
sociedade brasileira, especialmente na classe média 
emergente –; a apreciação de uma decisão anunciada 
da Presidenta – na minha opinião, da maior importân-
cia e que já deveríamos ter feito antes –, da desone-
ração completa de impostos sobre a cesta básica, da 
maior importância para ampliar o poder de compra dos 
trabalhadores, especialmente os trabalhadores que 
ganham menos e que gastam uma parcela maior do 
seu salário pagando impostos sobre a cesta básica; a 
discussão da ampliação da competitividade e da pro-
dutividade da economia brasileira – uma discussão de 
interesse nacional. Nós conseguimos avançar muito e 
hoje temos índices de desemprego bastante reduzidos 
em relação ao que tivemos no passado, mas nós não 
conseguimos ampliar muito, apesar das medidas de 
desoneração tributária de redução da tarifa de energia 
elétrica, da redução dos juros. A nossa economia ainda 
não tem a competitividade adequada e os nossos ín-
dices de produtividade são bastante baixos, o que nos 
obriga também a enfrentar uma agenda de revisão da 
educação brasileira como um dos grandes empecilhos 
ao aumento da nossa produtividade. E temos o Plano 
Nacional de Educação tramitando nesta Casa – enten-
demos que é uma outra agenda prioritária.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
que não falta são temas importantes para serem abor-
dados pelo Senado neste primeiro semestre de 2013.

Mas eu não poderia deixar de falar em meu nome 
pessoal e em nome da Bancada do Partido Socialista 
Brasileiro, que tenho a honra de liderar neste ano de 
2013, sobre tema já tratado ontem pelo Senador Pe-
dro Taques, tratado hoje pelo Senador Aloysio Nunes, 
da possibilidade – que, me parece, de uma insensatez 
altamente inapropriada – de qualquer tipo de retalia-
ção ao trabalho desenvolvido pelo Procurador-Geral 
Roberto Gurgel.

Importante registrar, Senador Pedro Taques, e já o 
fiz desta tribuna algumas vezes, como o Brasil avançou, 
nos últimos 30 anos, na consolidação da democracia. 
Muitas vezes nós nos esquecemos, mas, há pouco 
mais de 30 anos, o Brasil vivia uma ditadura. E foram 
avanços extraordinários que conquistamos nesse pe-
ríodo com a consolidação da democracia, com a apro-
vação da Lei da Ficha Limpa, da Lei da Transparência, 
da Lei de Acesso à Informação, com a consolidação 
das nossas instituições, e o Ministério Público Federal 
e o Ministério Público nos Estados vêm cumprindo um 
papel fundamental na consolidação dessa democracia, 
registrando que ele é parte da ação.

Cabe ao Ministério Público, quando recebe uma 
denúncia, examinar os elementos dessa denúncia e 

oferecer, formalizar ou não, na instância competente, 
uma denúncia que será aceita ou não pelo Poder Ju-
diciário. Portanto, qualquer tipo de tentativa de tolher 
o trabalho da Procuradoria Geral da República, do 
Ministério Público Federal e do Ministério Público dos 
Estados – como disse muito bem o Senador Aloysio 
Nunes, existem outras tentativas, outros projetos tra-
mitando na Câmara com essa mesma intenção – não 
encontrará apoio na Bancada do Partido Socialista 
Brasileiro.

Entendo que nós não devemos buscar criar con-
flitos artificiais entre as instituições. Cabe ao Senado 
cumprir o seu papel de elaborar leis, leis modernas, 
leis que estejam sintonizadas com o sentimento do 
Brasil, do aumento da competitividade, do aumento 
da produtividade, cumprir o seu papel de fiscalizador, 
mas entendo que não há motivo algum para se bus-
car construir um ambiente artificial e buscar o impe-
achment do Procurador-Geral da República Roberto 
Gurgel. Nenhuma atitude nesse sentido terá apoio do 
Partido Socialista Brasileiro.

Não posso também deixar de comentar, Senador 
Pedro Taques, Senadora Ana Amélia, Senador Anibal 
Diniz, Senador Aloysio Nunes e Senador Ataídes, que 
nos honra aqui com a sua presença, matérias que vêm 
sendo veiculadas insistentemente no jornal que dão 
conta da candidatura do Governador Eduardo Campos 
à Presidência da República. Quero registrar que, em 
todos os momentos em que estive com o Governador 
ao longo deste ano, em janeiro e fevereiro, e com diri-
gentes do Partido, o que tenho ouvido do Governador 
Eduardo Campos é que a nossa responsabilidade, como 
Partido, como dirigentes estaduais, como parlamenta-
res federais, Deputados ou Senadores, é no sentido 
de contribuir para atravessar de forma adequada este 
ano difícil que será o ano de 2013, a necessidade de 
estarmos todos unidos para fazer esse enfrentamento 
e para que o Brasil possa sair maior ao final de 2013.

Temos inúmeros desafios, como a retomada do 
crescimento econômico com qualidade, com distribuição 
de renda; o controle da inflação. Portanto, não serve ao 
Brasil a busca de antecipar o debate eleitoral. É claro 
que é legítimo todos os partidos terem candidato à 
Presidência da República. É natural que as militâncias 
partidárias desejem ter candidato à Presidência da Re-
pública, mas quero aqui expressar a opinião – e tenho 
convicção de que não é apenas a opinião da Bancada 
do PSB no Senado; é a opinião do Partido Socialista 
Brasileiro – de que 2014 deve ser tratado em 2014.

A nossa responsabilidade agora é de contribuir, 
com as nossas posições, com o nosso debate, para 
fazer o enfrentamento dos problemas que temos em 
2013, cuja superação é de interesse do Brasil.
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Ouço, com muita alegria, a Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador Ro-

drigo Rollemberg, o senhor está falando, verbalizando e 
me tranquilizando. Eu vou lhe dizer, sinceramente, que 
estava preocupada, no início deste ano, exatamente 
com esse processo de antecipação de um debate da 
reeleição e também de uma disputa que pode ter, e 
terá, sem dúvida – é bom para a democracia –, outros 
candidatos. Mas isso foi provocado pela Presidente 
da República. Penso que até para a governabilidade 
não é prudente a antecipação de um ano de desafios 
enormes que teremos, inclusive com os compromissos 
que o Congresso Nacional terá de responder: Fundo 
de Participação dos Estados, a questão da votação 
dos vetos presidenciais, a questão dos royalties do 
petróleo, todas matérias de grande complexidade. En-
tão, antecipar esse debate sucessório não é prudente 
para as necessidades brasileiras e para o governante. 
Então, eu fico tranquilizada com a palavra que V. Exª 
traz em nome do Governador Eduardo Campos, que 
está, pelo que se vê e se depreende de suas afirma-
ções, preocupado também com a governabilidade e 
com a segurança do País. Isto é o que nós temos que 
fazer agora: trabalhar muito. Os prefeitos municipais 
recém assumiram e estão num desafio enorme para 
acertar as contas – a Lei da Responsabilidade Fiscal, 
uma grande iniciativa que foi tomada no governo de 
Fernando Henrique Cardoso. E é preciso preservar a 
boa governança, que se faz não com uma briga ante-
cipada pela disputa do poder; 2014 tem que ser tra-
tado em 2014. Cumprimentos, Senador Rodrigo Rol-
lemberg, e cumprimentos, sobretudo, ao Governador 
Eduardo Campos.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia.

Nós somos um Partido, o PSB, que sabe reco-
nhecer todas as qualidades, as medidas positivas 
tomadas pelos diversos governos. V. Exª se referiu à 
responsabilidade fiscal, ao controle da inflação, à uni-
versalização do acesso à educação que tivemos no 
governo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Nós somos um partido que preza muito o legado do 
Presidente Lula e da Presidenta Dilma. Contribuímos 
para esse legado, temos a honra de ter participado do 
Governo do Presidente Lula, de participar do Governo 
da Presidenta Dilma, governos que ampliaram muito o 
alcance dos programas sociais; que promoveram uma 
redução expressiva da pobreza em nosso País; que 
promoveram a distribuição de renda, a ampliação do 
acesso ao ensino superior, do acesso ao ensino téc-
nico e tecnológico.

Temos os menores índices de desemprego da 
história do Brasil e reconhecemos que isso são dividen-

dos de vários governos, de várias medidas que foram 
tomadas anteriormente, que tiveram continuidade no 
governo do Presidente Lula e no Governo da Presi-
denta Dilma e que permitiram esse ambiente que há, 
hoje, no Brasil. Hoje há uma situação muito melhor do 
que a que vivíamos, há muitos anos.

Agora, temos também imensos desafios. E este 
é o momento de estarmos todos unidos. Inclusive, em 
muitos momentos, Governo e oposição, unidos em tor-
no do interesse nacional, para que o Brasil continue a 
crescer – isso é interesse de todos –, para que o País 
continue distribuindo renda.

Nós todos aqui... O PSB, o PSDB, o seu Partido, 
o PP, o PMDB, o PR, o PT têm governos estaduais, sa-
bem da importância de haver a estabilidade econômica 
neste País, de se resolverem alguns problemas graves 
por que passam os Estados e Municípios. Portanto, a 
nossa responsabilidade é no sentido de construir um 
ambiente, para que, na divergência democrática, saudá-
vel, possamos discutir os temas de interesse nacional, 
reconhecendo e deixando claro que é absolutamente 
legítimo que qualquer partido tenha a expectativa de 
ter candidato a Presidente da República.

O que não podemos fazer é antecipar um debate 
que só deve realmente acontecer no ano de 2014, que 
é o ano em que haverá a eleição. Aí, sim, cada um vai 
analisar o seu cenário.

Agora, é absolutamente legítimo que os partidos 
construam suas agendas, que possam debater com 
suas militâncias, como o faremos, com diálogos sobre 
o desenvolvimento, buscando ouvir a militância de cada 
Estado, dialogar para construir alternativas conjuntas 
para o nosso País, a fim de contribuir com esse debate.

Portanto, neste momento, não poderia deixar de 
registrar a posição da Bancada do PSB, da agenda 
positiva que devemos enfrentar, do nosso posiciona-
mento absolutamente contrário a qualquer tentativa de 
intimidação do Ministério Público Federal, da Procura-
doria Geral da República. Mas não devemos antecipar 
qualquer debate eleitoral, pois tudo tem seu tempo, 
tudo tem sua hora.

Ouço com muita alegria o Senador Pedro Taques.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Alguns 

dizem que o tempo é o senhor da razão. Ora, o Go-
vernador Eduardo Campos tem mais de 35 anos e, 
ao que consta, é ficha limpa e é filiado a partido polí-
tico. Portanto, Senador Rodrigo Rollemberg, não vejo 
qual é a preocupação. É lógico que todos temos que 
nos preocupar com as questões internacionais, com 
a economia neste ano. Mas no Brasil temos que lem-
brar uma fala do Presidente do TSE e ex-Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Carlos Ayres Britto: a elei-
ção é uma festa. Temos que valorizar a eleição, pois 
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ela é um instrumento da democracia. Nos Estados 
Unidos, que muitas vezes não pode ser exemplo para 
nada, mas nesse caso tenho como exemplo, as elei-
ções primárias são um instrumento em que o cidadão 
estabelece um diálogo democrático com aquele que 
é candidato. No Brasil, temos um fingimento geral, um 
fingimento. Mas faço um presságio de bom agouro para 
que o Governador seja também candidato. Precisamos 
de candidatos.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Pedro Taques. Quero 
dizer a V. Exª que o Governador Eduardo Campos, pela 
sua trajetória de parlamentar, já que foi líder do PSB 
na Câmara dos Deputados, ex-Ministro da Ciência e 
Tecnologia, tendo feito um excelente trabalho à frente 
daquele Ministério,...

(Interrupção do som.)
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF) – ...e hoje é o governador mais bem avaliado do 
Brasil, reúne todas as condições para pleitear a can-
didatura à Presidência da República.

É claro que isso dependerá de vários fatores. 
Essa decisão não é dele, mas depende do Partido e 
de um conjunto de forças políticas. Mas o importante 
a ser ressaltado é que o debate será feito no momen-
to adequado.

O que tenho procurado expressar desta tribuna é 
que temos uma agenda de interesse do País que pre-
cisa ser enfrentada coletivamente e a antecipação do 
debate eleitoral não contribui para a apreciação dessa 
agenda. E no que depender de nós do PSB não vamos 
antecipar esse debate.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Aloysio 
Nunes Ferreira.

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rollem-
berg, a Srª Ana Amélia deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Aloysio 
Nunes Ferreira.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco/PSDB – SP) – Srs. Senadores, eu não estava 
aqui quando tomou posse o Senador Ataídes Oliveira, 
que assumiu substituindo o Senador João Ribeiro, que 
está licenciado. Quero cumprimentá-lo, Senador Ata-
ídes. Desejo a V. Exª uma boa estada entre nós, uma 
presença positiva, como foi da outra vez que assumiu 
o mandato de Senador. É uma honra para nossa Ban-
cada tê-lo entre nossos membros.

Eu gostaria, se V. Exª concordasse, de passar a 
Presidência a V. Exª.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ata-
ídes Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Com a palavra, nossa ilustre e notável 
Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente Ataídes Oliveira, do Estado do Tocantins, que 
volta a esta Casa, Srs. Senadores, nossos telespecta-
dores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, servi-
dores desta Casa, não há como deixar de mencionar 
este fato que teve repercussão, com justificável razão 
e motivo, da renúncia do Papa, Senador Pedro Taques. 

Na verdade, o gesto de Sua Santidade, 

Ao contrário do poder humano, que quem o 
detém luta para nunca perdê-lo [nós sabemos 
bem disso, esse poder humano nesta Casa 
também] o poder na Igreja é só o de servir, o 
que impõe a quem esteja no lugar de Pedro 
a disponibilidade total, porque o poder não é 
um bônus, mas um ônus, carregado de res-
ponsabilidade e dedicação. 

Isso foi o que escreveu hoje um católico muito 
conhecido da área jurídica – V. Exª já sabe quem é o 
autor: Ives Gandra Martins. Eu destaquei exatamente 
esse trecho do artigo publicado hoje pelo jornal Folha 
de S.Paulo, porque ele se ajusta exatamente à situação 
do poder político, que difere do poder religioso, embora 
Sua Santidade, o Papa Bento XVI, seja a um só tempo 
o pastor das almas, como líder da Igreja Católica, e 
chefe de Estado do Vaticano. Penso que Sua Santida-
de, o Papa Bento XVI, tenha dado demonstração de 
que é um desapegado em relação a esse poder. Foi 
um gesto de humildade. 

Entre tantas coisas que saem nas redes sociais, 
algumas não podemos aproveitar, mas outras, sim, Se-
nador Pedro Taques. E foi numa rede social, escrita por 
uma pessoa conhecida, que vi uma mensagem extre-
mamente oportuna, até porque a pessoa não é católica:

O mundo acordou com a notícia da renúncia 
do Papa Bento XVI. Entendo a atitude do Papa, 
sabe que o mundo mudou e novos desafios 
se colocam para a Igreja Católica. 
No Antigo Testamento, temos exemplo do líder 
Moisés em relação a Josué. Moisés, com idade 
avançada, expressou sua liderança estratégica 
preparando Josué para um dia sucedê-lo. Jo-
sué tornou-se o líder que completaria a tarefa 
de conduzir o povo para a Terra Prometida. 
Essa bem-sucedida sucessão resultou do 
exemplo e do preparo de Moisés, de sua von-
tade e dos dons de Josué. Moisés passou o 
poder adiante, para Josué, a sua autoridade, 
as suas habilidades e a unção. Ofereceu a Jo-
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sué o seu tempo, um ambiente de aprendiza-
do, uma oportunidade de testar-se e uma forte 
confiança no futuro. O sonho de Israel, entrar 
na Terra Prometida, se realizou, mesmo que 
ele, Moisés, pessoalmente, não tenha podido 
ver a concretização desse fato. 
Esta é a grandeza de um líder, como está ten-
do agora Bento XVI: saber a hora de parar e 
dar espaço para que líderes novos ajudem a 
alcançar o grande objetivo. 

Isso poderia ser dito, Senador Pedro Taques, 
também para a nossa área política. Por isso, ressal-
to e não deixo de registrar esse gesto de Bento XVI 
como um gesto de exemplar abnegação: um líder que 
deixa de lado a vaidade, o apego ao poder, a pompa 
associada a sua posição e tudo isso que, na nossa 
condição humana, pode significar muito para alguém. 
Refiro-me especialmente a esse apego ao poder e à 
vaidade decorrente da pompa que o poder alimenta 
e que alguns tanto desejam ter ou permanecer nele. 
Isso é um reconhecimento a esse gesto do Papa, em 
um momento em que a própria Igreja está diante de 
diversos e sérios dilemas.

É um sinal também importante para difundir, não 
apenas por meio das instituições religiosas, valores hu-
manos significativos, diferentes daqueles propagados 
pelo excessivo consumismo, por aquele hedonismo 
que, às vezes, nos abandona e nos deixa levar, sem 
nos preocuparmos com os valores da vida, os valo-
res essenciais, não aqueles que fazem um tênis valer 
mais do que a vida de um jovem. E é exatamente esse 
gesto que talvez nos traga à reflexão, Senador Pedro 
Taques, desses valores e desses princípios que, às 
vezes, relegamos e que, pelo excesso desse prazer, 
desse hedonismo, deixamos de cultivar e de respei-
tar. Seriam: a própria convivência entre as pessoas, a 
convivência da solidariedade, da fraternidade, do en-
tendimento e do respeito. Isso talvez justifique também 
o aumento da criminalidade, porque, quando não se 
respeita a vida, a vida dos outros também vale muito 
pouco, vale nada. E não há consequências para isso.

É um sinal forte, também, essa renúncia, no caso 
brasileiro, porque neste ano, o Rio de Janeiro, a Cidade 
Maravilhosa, estará sediando, muito adequadamente, 
a Jornada Mundial da Juventude, que é a maior reu-
nião da juventude católica do mundo, e será também o 
maior evento da história da cidade do Rio de Janeiro, 
maior até do que a Copa do Mundo, do que a Copa 
das Confederações ou das Olimpíadas, que estão pro-
gramadas para a nossa Cidade Maravilhosa, a antiga 
capital do Brasil. E é exatamente esse registro que eu 
faço questão de fazer, em uma alusão simbólica ao 
que nós vivemos aqui na área política.

Mas eu queria, Senador Ataídes Oliveira, o se-
nhor que é tão dedicado às questões econômicas, fazer 
algumas observações. E há pouco o Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, ocupando a outra tribuna... Eu estou 
aqui deste lado não por questão ideológica, Senador. 
Eu acho que hoje o mundo não está dividido entre es-
querda e direita, mas entre rápidos e lerdos. Sou mais 
pragmática, um pouco, do que isso. 

Mas, repito, eu queria também aduzir algumas 
observações às que V. Exa fez.O Senador Pedro Taques 
também falou bastante a respeito da questão logística 
do Mato Grosso, e isso é um tema nacional. Nós tive-
mos o resultado da balança comercial, agora, no mês 
de fevereiro, que está acumulando, lamentavelmente, 
desde o início deste ano, um saldo negativo – e nós 
estamos apenas no começo do ano – de US$4.776 
bilhões. O Brasil continua importando muito mais que 
exportando para outros países. Estamos aumentando 
o perigoso desequilíbrio comercial. E isso é má notícia 
para nossa economia, para as empresas brasileiras, 
para os trabalhadores. Cada vez que nós importamos, 
estamos ajudando a criar empregos lá fora, eliminando 
vagas aqui dentro, em nosso País. 

Enquanto a média das nossas importações cres-
ceu 11,3%, até 10 de fevereiro deste ano, semana 
passada, em comparação ao mesmo período do ano 
passado, as exportações médias brasileiras despen-
caram 12,2%, na análise dos dados de 2013 e 2012, 
conforme dados do próprio Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior.

A importação excessiva de combustíveis e lubri-
ficantes, cereais – vejam só! – e produtos e moagem, 
adubos e fertilizantes tem sido o principal responsá-
vel por esse fraco desempenho do comercial exterior 
brasileiro. Só no mês passado, as importações supe-
raram as exportações em mais de US$4 bilhões. Esse 
foi o pior desempenho dos últimos 53 anos. O Senador 
Aloysio falou em 59 anos, mas que sejam 53, porque 
mais de 50 anos já é uma marca de preocupar qual-
quer brasileiro de bom senso. 

De janeiro até a segunda semana de fevereiro do 
ano passado, o saldo comercial do Brasil estava posi-
tivo em US$44 milhões. Hoje, o saldo negativo é mais 
de US$4,700 bilhões. Isso significa menos recursos 
entrando no Brasil. E isso é alarmante.

Concedo o aparte ao Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-

da Senadora Ana Amélia, primeiro, gostaria de compar-
tilhar com V. Exª as observações que fez com respeito 
a Papa Bento XVI. Acho que ele tomou uma atitude 
corajosa, de humildade e explicou a todos os católi-
cos, a toda a humanidade o fato de que se encontrava 
numa situação em que, dada a responsabilidade que 
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tem de Chefe da Igreja, de representante de Jesus 
Cristo aqui na Terra, ele não se encontrava em con-
dição plena de saúde para bem exercer sua tarefa e, 
por isso, numa das raras vezes da história, ele renun-
ciou ao seu mandato de uma maneira que envolve 
certa beleza, uma comoção, que, inclusive, foi objeto 
de aplauso muito bonito por parte de todos os oito mil 
fiéis que estiveram presentes na missa que rezou on-
tem. Ontem também, tive oportunidade de assistir à 
missa de Quarta-feira de Cinzas que Dom Odilo Sche-
rer rezou, ao lado de Dom Claudio Hummes e outros 
cardeais, bispos e sacerdotes, na Catedral da Sé, em 
São Paulo, enaltecendo a atitude de Bento XVI de uma 
maneira muito bela. Ele também falou, conforme V. Exª 
aqui há pouco mencionou, do tema da Campanha da 
Fraternidade deste ano, sobretudo à juventude. Bento 
XVI teria uma oportunidade fantástica de diálogo com 
a juventude naquilo que será, em julho próximo, o Con-
gresso da Juventude, previsto para a cidade maravi-
lhosa do Rio de Janeiro, e que vem causando enorme 
expectativa. Acho que é muito importante que o tema 
deste ano da Campanha da Fraternidade tenha a ver 
com a juventude. Dom Odilo Scherer, ontem ainda, no 
sermão, mencionou o quão importante é o fato de que 
possamos todos nós, pessoas de quaisquer idades, 
pais, mães, avós, professores, representantes do povo, 
voltar a nossa atenção para os jovens, homens e mu-
lheres, para que venham a ter mais oportunidades de 
desenvolvimento cultural, esportivo, educacional e não 
se encaminharem para a utilização de drogas e para 
atos como crimes e outros desvios de procedimento. 
Então, acho muito saudável e quero, aqui, apoiar as 
suas palavras relativamente a esses temas tratados 
na primeira parte de seu pronunciamento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu lhe 
agradeço muito, Senador Eduardo Suplicy, pela ajuda 
e colaboração. 

Quero que o Presidente inclua o aparte do Sena-
dor Suplicy, até porque repõe a lembrança do lança-
mento, ontem, necessário e oportuno, da Campanha 
da Fraternidade, pela CNBB, focando exatamente na 
juventude, a propósito desse encontro mundial, que 
será realizado no Rio de Janeiro.

Penso que essa atenção aos jovens... E aí eu faço 
um registro de uma figura da Igreja Católica brasileira 
que mobiliza os jovens por uma forma diferente de pra-
ticar a religião católica, que é o Padre Marcelo Rossi, 
que, com o seu jeito alegre e jovem, também fez, diga-
mos, esse aggiornamento, essa atualização da Igreja, 
que estava muito circunspecta. Ele, ao seu modo, pela 
alegria, pela música, conseguiu arrebanhar milhões e 
milhões de fiéis não só lá em São Paulo, nos templos 

que ele construiu, mas também fora. Aonde ele vai, 
ele mobiliza milhares de fiéis, sobretudo a juventude. 

Quando a religião consegue atrair os jovens, isso 
é muito bom para o País todo, para a juventude e para 
as suas famílias. E talvez esteja faltando mais amor e 
união e atenção aos jovens. 

Então, eu lhe agradeço muito essa referência, 
porque ontem a CNBB lançou esta campanha, que é 
extremamente meritória. 

Eu queria então saudar todos...
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sou 

testemunha do procedimento do Padre Marcelo Rossi 
ali, na região de Santo Amaro, em São Paulo, agora 
com o novo templo, que tem atraído um número cada 
vez mais crescente de pessoas. Certamente, o seu 
trabalho tem tido enorme importância positiva.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu queria 
dizer agora, já que o Senador Suplicy fez um aparte, 
que esse significado, para mim, é muito relevante, Sena-
dor Aloysio, Senador Pedro, Senador Suplicy, Senador 
Ataídes. É que eu era jornalista e, na agonia de João 
Paulo II, eu fui indicada pela empresa de comunicação 
onde eu trabalhava, no Rio Grande do Sul, para fazer 
a cobertura. E fui para Roma no dia em que estava 
agonizante o Papa João Paulo II, que penso teve um 
grande significado pela simbologia, pela liturgia com 
que encarnou o poder papal. O gesto dele de beijar 
o chão de cada país visitado tinha um simbolismo de 
reverência àquela terra onde ele estava chegando pela 
primeira vez. E eu, desde 82, encontrei várias vezes 
o Papa João Paulo II e tive, como jornalista, ter dado 
para a rádio gaúcha na tarde de sábado de 2005 – foi 
o ano da morte do Papa João Paulo II – em primeira 
mão no Brasil essa notícia tão triste que fez chorar o 
mundo inteiro. E, no dia seguinte aos funerais do Papa, 
eu estava na Praça de São Pedro narrando e contando 
para todos os ouvintes do Rio Grande do Sul e do Bra-
sil que estavam ligados, conectados e lincados com a 
rádio gaúcha, a tudo que estava acontecendo lá. Foi, 
na minha carreira profissional, o momento de maior 
significado pelo ato histórico que eu estava acompa-
nhando naquele momento. Então, agradeço ao Sena-
dor Suplicy por esse aparte que acabou me levando 
a essa lembrança, tão cara para mim e tão relevante.

Mas eu vinha comentando sobre as nossas pre-
ocupações em relação à balança comercial. Não fosse 
o bom desempenho da produção agropecuária de Es-
tados como o meu Rio Grande do Sul, do Paraná, do 
Mato Grosso do Sul, do Mato Grosso, do seu Estado de 
Toncantins, do Estado de Goiás e de outros Estados em 
que a produção agropecuária é importante – do Acre 
do Senador Anibal Diniz –, não fosse o desempenho 
dessa balança comercial da terra, a situação da nos-
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sa balança comercial estaria ainda mais complicada. 
Felizmente, a eficiência e a competitividade do campo 
brasileiro têm amenizado a situação do comércio com 
outros países.

O resultado da balança comercial do agronegó-
cio continua positivo e batendo recordes consecuti-
vos: cresceu 3% em 2012, passando para US$79,4 
bilhões mesmo ante as incertezas da economia inter-
nacional e sobetudo europeia, com a diminuição das 
importações de produtos brasileiros por compradores 
tradicionais, como a União Europeia. De acordo com 
a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA), novos mercados, como os países árabes e o 
continente africano, passaram a comprar mais produ-
tos agrícolas brasileiros.

Graças à soja e aos derivados desse importante 
grão e também ao milho brasileiro, exportamos muito 
mais produtos agrícolas que importamos.

Vale ressaltar que a escola de samba Unidos de 
Vila Isabel, campeã do Carnaval deste ano do Grupo 
Especial do Rio, enalteceu em pleno 

Sambódromo, construído por Leonel Brizzola 
– o Sambódromo foi obra de Leonel Brizzola –, na 
Marquês de Sapucaí, a vida do campo, com o samba-
-enredo Brasil, Celeiro do Mundo. Foi uma homena-
gem muito merecida aos produtores rurais e a todos 
aqueles que produzem alimentos. A atuação glamou-
rosa, vamos dizer assim, dos 3.700 componentes da 
escola demonstrou para a população urbana o papel 
relevante e nobre do agronegócio brasileiro, respon-
sável por gerar emprego e renda, melhorar o nosso 
comércio com outros países e desenvolver também a 
economia nacional. Além disso, gerar tecnologia com 
os nossos pesquisadores e cientistas da Embrapa e 
de outras instituições, algumas das quais sediadas no 
Mato Grosso, do Senador Pedro Taques.

Esse esforço é importantíssimo, mas não é su-
ficiente para tornar o nosso comércio forte e conso-
lidado nos mercados internacionais. É preciso que o 
som da bateria da campeoníssima Vila Isabel chegue 
aos ouvidos do Governo para mostrar exatamente a 
necessidade de melhorar as estradas do Mato Grosso. 
Como disse há pouco o Senador Pedro Taques, o pro-
dutor não pode escoar sua produção, se não houver 
estradas. Da mesma forma, as pessoas não podem ter 
mobilidade urbana sem estradas em boas condições.

Ressalto o trabalho do Ministro Mendes Ribeiro 
Filho, que não é do meu Partido, mas do meu Estado, 
Rio Grande do Sul, Deputado Federal, e de sua equi-
pe, notamente o esforço de mostrar aos compradores 
de carne brasileira que nosso País não tem risco de 
vaca louca. A renovação do status de País com Risco 
Insignificante para a doença da vaca louca deve con-

tribuir para um fim mais rápido das barreiras à carne 
bovina brasileira. Para a indústria, o reconhecimento 
da Organização Mundial de Saúde Animal – OIE, com 
sede em Paris, prova a qualidade do sistema de de-
fesa animal do Brasil e atesta que houve exagero nos 
embargos, mas não podemos descuidar – faço um 
pedido e um apelo ao Ministro Mendes Ribeiro Filho 
e ao Governo brasileiro no sentido de que não faça 
contenção dos recursos – da defesa sanitária animal. 
Isso vai comprometer a situação e a qualidade sani-
tária da nossa produção.

Temos países aqui na América Latina, como o 
Chile, que são exemplares no controle rigoroso dos 
investimentos na área de sanidade, seja para a área 
vegetal, seja animal. Nós precisamos seguir os bons 
exemplos para aplicar aqui uma política de rigor com 
os recursos orçamentários.

Os fiscais federais agropecuários têm alertado 
o Governo sobre, exatamente, essa retenção dos re-
cursos, e isso é prejudicial à defesa sanitária agrope-
cuária brasileira.

O Ministro Mendes Ribeiro Filho tem feito um 
esforço grande, e é preciso que a equipe econômica 
do Governo, nem sempre sensível a essas demandas, 
não feche a porta do cofre na hora de liberar o recurso 
para a defesa sanitária animal.

Devido à confirmação, em dezembro, de um caso 
não clássico que ocorreu em 2010, de um animal do 
Paraná, doze países suspenderam as importações de 
carne brasileira, sendo nove de todo o Brasil e apenas 
dois de carne do Paraná. No caso do Chile, a barreira 
atinge apenas farinha de carne e de ossos.

Reunida na semana passada em Paris, a OIE 
considerou que não há risco para o rebanho nem para 
consumidores dos países importadores. Mas é preciso 
continuar trabalhando, porque a Rússia – informação de 
hoje do Valor Econômico – diz que vai demorar ainda 
muito tempo para recuperar. E, aí, corta a importação 
de todos os tipos de carne. Sofrem o mercado brasileiro 
e uma indústria muito especializada, que se expandiu. 
Inclusive no Mato Grosso há muitas unidades, gerando 
emprego e desenvolvimento, levando a agricultura. Nós 
pensamos o animal, mas devemos pensar o animal 
também como um exportador dos grãos, porque se 
diz que o frango é o milho voando, e o porco é o milho 
andando. Essas são as proteínas que vendemos, que 
é o valor agregado da produção agropecuária. Por isso, 
temos que valorizar essa produção.

Com muita alegria, concedo um aparte ao Sena-
dor Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sena-
dora Ana Amélia, apenas para concordar com V. Exª. 
Mato Grosso, hoje, possui 29 milhões de cabeças de 
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gado bovino, é o maior produtor nacional e exportador 
de gado bovino, e os produtores do nosso Estado es-
tão preocupados com a possibilidade do fechamento 
de alguns mercados internacionais à pecuária nacio-
nal. Queremos crer que o Ministro da Agricultura fará, 
com empenho, esforços para que isso não possa se 
realizar. Parabéns pela sua fala.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito obri-
gada, Senador Pedro Taques. Estaremos juntos com V. 
Exª, poderemos ir ao Ministro, renovar essa apreensão 
dos produtores, porque a nossa missão, como disse 
há pouco o Senador Aloysio Nunes Ferreira, é de não 
cuidar apenas dos temas de interesse nacional, mas 
cuidar dos interesses locais da nossa paróquia, como 
o senhor gosta de dizer, da nossa paróquia. Estamos 
aqui com o voto desses produtores, desses agricul-
tores, da sociedade dos nossos Estados, para lutar e 
defender os interesses legítimos de um setor relevante 
para a produção nacional. É ele, aliás, o campo, que 
está salvando a balança comercial brasileira. 

Então, temos de trabalhar muito para aumentar 
o agregar valor, que é o mais importante para a eco-
nomia, e não ficar apenas exportando matéria-prima 
– soja em grão, milho em grão –, mas exportar o fran-
go, exportar o suíno, e assim sucessivamente. E pro-
dutos derivados do milho, da soja ou outros produtos 
de origem animal.

Por isso, queria dizer que estamos juntos, Se-
nador Taques, Senador Aloysio, todos os Senadores, 
para irmos, se for necessário, ao Ministro renovar essa 
solicitação.

Além da exportação de produtos básicos, precisa-
mos dar mais valor agregado a produtos competitivos 
e políticas que não acabem, por exemplo, com o fôlego 
das micro, pequenas e médias empresas brasileiras, 
hoje as mais prejudicadas com o fraco desempenho 
do comércio internacional.

Recentemente, usei esta tribuna, Senador Ataí-
des, para fazer um alerta sobre a invasão de produtos 
asiáticos no mercado brasileiro. Não sou contra; fechar 
a porta, não, absolutamente, não é isso. Sou uma pes-
soa que defende o livre mercado. Para o consumidor 
é importante ter a chance de escolher o que ele quer 
pagar e o que ele quer comprar. O problema é olhar a 
produção nacional e dar à produção nacional o mesmo 
tratamento que você dá ao produto importado, Sena-
dor Aloysio, porque às vezes normas técnicas que são 
aplicadas à produção brasileira não são as mesmas 
normas para o produto que vem de fora. Isso é des-
leal concorrência.

O BNDES tem-se especializado em dar aporte 
e suporte financeiro a um grupo pequeno de grandes 
empresas, quando deveria usar o “s”, de social, para 

implementar não o sistema que V. Exª combate tanto, 
o Sistema S, mas o social de apoiar as pequenas e 
médias empresas; a criar políticas de desenvolvimen-
to tecnológico: que elas possam adequar-se àquelas 
exigências necessárias para a modernização, a segu-
rança dos produtos; para que elas possam fazer isso 
com condições competitivas aceitáveis. Do jeito que 
está, elas estão impossibilitadas de fazer isso, porque 
não têm acesso a esse crédito.

Isso seria muito importante, e tenho falado muito 
nesse aspecto aqui. Recentemente, estive nesta tribuna 
para fazer um alerta sobre a invasão desses produtos.

Além da invasão das mercadorias chinesas, es-
tamos perdendo a briga comercial para concorrentes 
da Coreia do Sul, da Indonésia, do Vietnã e da Tailân-
dia. Esse comércio predatório, que está promovendo o 
sufocamento e até a morte de muitas empresas brasi-
leiras, precisa ser tratado com a atenção que merece.

Recebi muitos e-mails e comentários nas redes 
sociais em favor do livre comércio, da livre concorrência. 
Também sou a favor dele, mas o apoio às empresas 
brasileiras é fundamental. Concordo que o Brasil pre-
cisa ter um mercado aberto e competitivo o suficiente 
para enfrentar os concorrentes, mas não posso acei-
tar a concorrência predatória, que prejudica nossas 
empresas, torna nossa balança comercial fraca e tira 
a competitividade da nossa economia em diversos ra-
mos, especialmente têxteis, calçados e até brinquedos.

Estudos internacionais, Senador Aloysio, mos-
tram que a hora de trabalho para a produção de têxteis, 
malha para confecção, custa às empresas brasileiras 
US$11,24 a hora, quatro vezes mais que na China, 
onde o custo da hora trabalhada para a produção do 
mesmo produto é de US$2,75. Se formos somar todos 
os custos de produção, uma malha brasileira para con-
fecção custa aos empreendedores brasileiros US$0,21. 
Na China, esse custo é de US$0,07, três vezes me-
nor. É uma diferença gritante e desleal no comércio 
internacional.

O setor de calçados de couro, uma indústria 
muito forte no meu Estado, o Rio Grande do Sul, só 
está sobrevivendo por causa da excelente qualidade, 
do elevado acabamento e valor agregado e de uma 
sobretaxa aplicada aos calçados esportivos, aos tênis, 
de US$13,50 a cada par de calçado, tênis importado 
da China. A medida está em vigor desde 2009 e é vá-
lida até 2014 por causa de denúncia da Associação 
Brasileira da Indústria de Calçados (Abicalçados) da 
prática de dumping nos caso dos chineses.

No caso dos têxteis brasileiros, outra indústria 
muito forte no sul do País, existem conversas entre a 
Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confec-
ção (Abit) e o Governo Federal sobre a possibilidade 
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de aplicação de salvaguardas. É um movimento em 
favor do mercado doméstico e da competição justa, 
sem prejuízo à indústria nacional. São ações que pre-
cisam ser consideradas e ampliadas em favor dos mi-
cro e pequenos negócios, os mais prejudicados pela 
elevada carga tributária do Brasil e pela ausência de 
infraestrutura que permita fretes mais baratos para os 
empreendedores brasileiros.

Só no Rio Grande do Sul, existem mais de 600 
mil micro e pequenas empresas. São mais de 6 mi-
lhões em todo o País, representando 25% do Produto 
Interno Bruto nacional e 53% dos empregos formais do 
Brasil, Senador Ataídes. O Governo não pode fechar 
os olhos para esses empreendedores.

Eu sei das boas intenções e do esforço que a Pre-
sidente Dilma Rousseff vem fazendo nessa direção. O 
que eu faço agora é mais um alerta no sentido de usar 
os mecanismos e os instrumentos disponíveis na mão 
do Governo, como o BNDES, para auxiliar esse setor.

(Soa a campainha.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Estou 

terminando, Presidente.
Uma pesquisa recente da Federação das Indús-

trias do Rio Grande do Sul apontou a elevada carga 
tributária e as dificuldades de acesso ao crédito como 
as maiores barreiras ao desenvolvimento das indús-
trias. A qualificação deficitária do profissional brasilei-
ro também foi apontada como uma barreira. Portanto, 
precisamos de políticas claras e pontuais.

A criação de um novo Ministério das Micro e Pe-
quenas Empresas certamente não resolverá um pro-
blema que pode ser resolvido com políticas de defesa 
do mercado doméstico e de incentivo à inovação e ao 
aumento da produtividade e da competitividade. Se 
essas não forem as escolhas, o Brasil corre o risco 
de ver a sua economia inundada, ainda, com produ-
tos baratos, às vezes de má qualidade, tendo como 
resultado números muito pequenos, medíocres até, da 
nossa balança comercial.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ataídes de Oliveira. PSDB 

– TO) – Senadora, é sempre um privilégio enorme po-
der ouvi-la, com essa sabedoria que lhe é peculiar.

Eu estou muito preocupado, Senadora, com a 
nossa economia.

(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Ataídes de Oliveira. PSDB 

– TO) – V. Exª acaba de fazer um breve relato sobre a 
nossa balança comercial.

Eu vejo o não crescimento deste País tão autos-
sustentável em tudo. Eu que venho da iniciativa pri-
vada percebo o seguinte: na década de 40, em plena 
ditadura, nós exportávamos mão de obra. Eu percebo 

hoje que um dos maiores gargalos da nossa economia 
é a qualificação da nossa mão de obra.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Hoje 
estamos importando.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes de Oliveira. PSDB 
– TO) – É. Nós até hoje importamos; ou seja, vendemos 
o produto bruto e depois o compramos novamente. Hoje 
nós estamos ainda importando essa mão de obra. E 
o que mais me deixa sem entender é que o País tem 
condições financeiras para qualificação dessa mão de 
obra. Inclusive o Sistema S, que foi criado na década 
de 40 exatamente com essa finalidade da qualificação 
dessa mão de obra. Enquanto nós não tivermos uma 
mão de obra qualificada, os grandes empresários não 
virão investir no nosso País. Vão investir na China e 
em outros países.

Outro fato muito interessante que V. Exª colocou 
é o caso das pequenas e médias empresas. É sabido 
por todos nós que quem gera emprego neste País não 
são as grandes empresas, com todo respeito, mas são 
as pequenas e médias empresas. E o Banco BNDES 
teria que voltar os seus olhos para essas pequenas 
e médias empresas. Acredito eu que aí nós teríamos 
uma situação econômica e financeira muito superior e 
não cresceríamos esse mísero 1%. Só ganhamos do 
Paraguai, em 2012. É uma vergonha.

Muito obrigado, Senadora.
Com a palavra o nosso Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Ataídes, seja bem-vindo novamen-
te ao nosso convívio! E que possa também o Senador 
João recuperar inteiramente sua saúde! Estive com ele 
no hospital, fiz-lhe uma visita e encontrei sua senhora. 
Fiz questão de lhe transmitir os votos de plena recu-
peração diante desta cirurgia, que não é tão comum, 
de transposição de medula. Um irmão dele resolveu 
contribuir para salvar sua vida e melhorar sua saúde. 
Então, estamos todos torcendo pela sua mais rápida 
recuperação. E que, aqui, possa V. Exª contribuir, da 
melhor maneira possível, para substituí-lo.

Mas quero também, como fez a Senadora Ana 
Amélia e o Senador Paulo Paim, aqui, cumprimentar 
o Papa Bento XVI pela atitude de humildade, de cora-
gem, de transparência, ao renunciar ao seu mandato, 
aos 85 anos, tendo em conta a sua própria percepção 
de que não tinha a energia e a força suficiente para 
levar adiante as responsabilidades de gestor da Igreja 
Católica, como representante de Jesus Cristo na Terra.

E, conforme ontem transmiti a Dom Odilo Sche-
rer e a Dom Cláudio Hummes, e o mesmo faço a Dom 
Raymundo e aos cinco cardeais brasileiros que partici-
parão do Conclave de cardeais do mundo inteiro que 
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vão escolher o novo Papa, que possam estar todos 
iluminados por Deus, com toda a energia positiva, para 
a escolha de um Papa que, realmente, possa dar uma 
contribuição notável a todo o povo católico, à Igreja Ca-
tólica e à humanidade, ainda mais nestes momentos 
em que todos nós torcemos para que, efetivamente, 
possa haver os passos necessários para a verdadeira 
paz no mundo. Como nos dizia João Paulo II, a paz no 
mundo acontecerá na medida em que houver efetiva 
realização de justiça entre todas as nações, entre to-
dos os povos e dentro de cada país.

Que a Coreia do Norte, que preocupou todas as 
nações ao organizar uma nova experiência nuclear, 
Israel, o Irã, os países árabes e todos os países no 
Oriente Médio possam contribuir para que possamos 
ter paz na Ásia, no Oriente Médio, na Europa.

Que bom que, na Europa, desde que terminou 
a 2ª Guerra Mundial, com o desenvolvimento, primei-
ro, do Mercado Comum Europeu e, depois, da União 
Europeia, não mais houve guerras entre as nações 
poderosas, como o Reino Unido, a Alemanha, a Itália, 
a França e os países que compõem o bloco Benelux, 
que conseguiram ter um convívio muito positivo de con-
graçamento e de união! A experiência dos últimos 50 
anos da União Europeia, com vistas ao entendimento 
e à realização da paz, é um exemplo para todos nós. 
Inclusive, por essa razão, o Prêmio Nobel da Paz mais 
recente foi concedido exatamente à União Europeia.

Que possa o próximo Papa, que substituirá Bento 
XVI, contribuir muito para a realização de efetiva paz. 
Para isso, é preciso que os instrumentos de política 
econômica, de política social e de entendimento en-
tre todas as nações do mundo venham, efetivamente, 
colaborar para a realização de efetiva paz.

Eu quero também cumprimentar a Igreja Católica 
e a CNBB pela Campanha da Fraternidade de 2013, 
“Fraternidade e Juventude”, sob o lema “Eis-me aqui, 
envia-me” (Is 6,8).

Ontem, na Catedral de São Paulo, recebi o ma-
nual da Campanha da Fraternidade de uma jovem que 
o recebeu de Dom Odilo Scherer, a qual fez questão 
de dá-lo a mim, para que eu aqui pudesse registrá-lo:

A Igreja, [...], tem os olhos fitos na cruz, don-
de emana a comunicação do amor de Deus 
por nós, na entrega de Jesus Cristo, para que 
Nele tenhamos a vida [...].
Este gesto do Senhor é redentor, pois Ele vence 
todos os males e mortes que nos afligem, nos 
salva e descortina para nós um horizonte de 
esperança expresso no rosto da jovem [desta 
jovem que está no cartaz da Campanha da 
Fraternidade].

A cruz convida à fraternidade entre todos os 
povos, raças e nações, representados pelas 
diferentes cores e linhas que a percorrem. As 
tags, vistas no alto do cartaz, acenam para a 
comunicação rápida, a circulação de informa-
ções e as novas ambiências para encontros, 
as quais devem ser perpassadas pela men-
sagem libertadora da cruz e contribuir para 
o projeto de uma sociedade justa e solidária, 
segundo o Reino.
A Igreja com essa Campanha, cujo tema é 
“Fraternidade e Juventude”, chama a atenção 
para os desafios dos jovens na edificação do 
projeto de Deus, dentro do contexto de mu-
dança de época. É um período marcado pela 
instabilidade dos critérios de compreensão e 
dos valores (DGAE, n.20), pelas novas pos-
sibilidades de interação e desigualdade de 
oportunidades, com forte reflexo na vida dos 
jovens, quer das cidades, quer do campo.
A jovem, de braços abertos em forma de cruz, 
representa os que são transformados pela 
jovialidade comunicada pela ressurreição de 
Jesus, a boa nova por excelência, que nos for-
talece. É com esse vigor que a jovem responde 
ao chamado de Deus, repetindo as palavras do 
profeta Isaías: “Eis-me aqui, envia-me!” (Is 6,8) 

Dom Scherer, ontem, falou-nos de como é impor-
tante que todos nós, as pessoas que são avós, pais, 
mães, professores, parlamentares, pessoas nas mais 
diversas profissões e responsabilidades, tenhamos, 
todos, atenção para sempre dialogar com os jovens 
em todo o Brasil e, sobretudo, para os estimular a 
não seguir o caminho do uso das drogas, não seguir 
o caminho de desvios de comportamento, como o da 
criminalidade, da criminalidade violenta, dos roubos, 
dos assaltos, que possam todos ser chamados para 
as ações positivas e, sobretudo, as ações solidárias 
de fraternidade e de realização de justiça.

Quero, a propósito, dar uma boa nova.
Prezado Senador Anibal Diniz, V. Exª sabe que 

tenho tanto propugnado para que o Brasil, em breve, 
possa colocar em prática a Lei nº 10.835, de 2004, que 
institui a Renda Básica de Cidadania.

Eis que, como Prefeito de Santo Antônio do Pi-
nhal, José Augusto Guarnieri Pereira resolveu acelerar 
o processo no Município de Santo Antônio do Pinhal, 
com sete mil habitantes. Apresentado o projeto, que 
foi aprovado pelos nove vereadores, e tendo em con-
ta que o novo Prefeito, Clodomiro Júnior, que era seu 
Secretário de Negócios Jurídicos, quer levar adiante 
a proposta, para estimular, para, inclusive, criar mais 
recursos para o primeiro Fundo Municipal da Renda 
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Básica de Cidadania, a boa nova é a seguinte: no 
próximo dia 16 de março, sábado, do início da tarde 
até a noite, se realizará ali um festival, um show em 
benefício do Fundo Municipal da Renda Básica de Ci-
dadania. Já confirmaram presença, diante do convite 
que realizei, com toda a disposição e entusiasmo, os 
Racionais MC’s, sob a liderança de Mano Brown, os 
Brothers of Brazil, Supla e João Suplicy, o Chambinho 
do Acordeon, ator que fez o papel de Luiz Gonzaga, 
que também resolveu prestigiar, além de alguns artistas 
com quem tenho dialogado. Será algo muito especial 
que se realizará ali. Outras pessoas serão convidadas 
para o dia 16 de março. 

Prezado Presidente Anibal Diniz, nosso represen-
tante como Senador do Acre e do Partido dos Trabalha-
dores, quero dar uma informação importante. Inclusive, 
acabo de ter um diálogo com o Presidente Nacional do 
Partido dos Trabalhadores, o Presidente Rui Falcão, 
assim como ontem conversei com o Presidente Lula, 
com quem terei um diálogo de mais profundidade ain-
da, pois ontem foi só por telefone, para informar que, 
na sexta-feira da semana passada, eu recebi um tele-
fonema da ex-Ministra do Meio Ambiente e ex-colega 
minha aqui no Senado, a Senadora Marina Silva, que 
me formulou um convite para que eu esteja presente, 
neste próximo sábado, aqui em Brasília, na reunião 
que vai acontecer desse movimento por uma nova 
forma de se fazer política, que tem o nome de Rede.

A Senadora Marina disse que se trata de uma 
reunião para decidir ou não – não é uma decisão in-
teiramente firmada – se vai se formar um novo parti-
do. Ela fez o convite a mim consciente de que minha 
decisão de estar no Partido dos Trabalhadores... Con-
forme expliquei ao Presidente Lula, ao Presidente Na-
cional do PT e quero transmitir ao Presidente Anibal 
Diniz, como representante de nossa Bancada de doze 
Senadores, eu vejo meu ingresso no Partido dos Tra-
balhadores como uma decisão de vida. Ademais, eu 
também defendo a fidelidade partidária até o final de 
meu mandato. Não cogitaria, de forma alguma, mudar 
de partido político, como um compromisso de princípio.

Ademais, eu quero informar a todos os compa-
nheiros do Partido dos Trabalhadores... Ainda ontem, 
também fiz uma visita ao Prefeito Fernando Haddad, 
que teve todo o meu empenho para que se elegesse 
e fosse bem sucedido na eleição em São Paulo, pre-
sentes também o Secretário João Antônio e o Secre-
tário Antonio Donato, que é o Presidente Municipal do 
Partido dos Trabalhadores, atualmente em licença, e 
transmiti a eles a minha disposição de continuar a ser 
Senador pelo Partido dos Trabalhadores e pedi para 
estar presente o Presidente Nacional do PT, Rui Fal-
cão, que acaba de transmitir-me e confirmar o convite 

para que eu esteja, dia 20 de fevereiro próximo, na 
comemoração dos 33 anos do Partido dos Trabalha-
dores, que se realizará em São Paulo, com a presen-
ça da Presidenta Dilma Rousseff e do ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Eu confirmei que estarei lá. 
Eu também devo estar – fui convidado –, nos dias 28 
de fevereiro e 1º e 2 de março, presente na reunião do 
Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores, que 
se realizará em Fortaleza, ocasião em que eu quero 
transmitir a minha disposição de participar da próxima 
eleição, em 2014, como candidato ao Senado. Mas 
admito, de pronto, que eu gostaria que essa oportuni-
dade fosse aberta a quaisquer outros valores. E são 
muitos. Vejo mais de 15 possíveis valores de excep-
cional qualidade no Partido dos Trabalhadores, que 
poderiam, legitimamente, também comigo disputar. 
Então, que possa haver debates e prévia. Eu gostaria 
que isso fosse aberto. 

Inclusive, se for o caso de abrirmos a possibili-
dade de termos candidato ao Senado, na nossa co-
ligação, de outros partidos, a minha proposta é que 
possam candidatos de outros partidos disputar comi-
go, ou seja, valores como Gabriel Chalita, do PMDB, 
ou valores do PCdoB, como Netinho de Paula e Aldo 
Rebelo, ou valores do Partido Socialista Brasileiro, 
como uma pessoa de tamanha afinidade comigo ao 
longo de nossa história comum, que é Luiza Erundina; 
ou valores como Paulinho da Força Sindical, do PDT, 
ou valores do PSD, como o ex-Prefeito Gilberto Kas-
sab. Então, façamos uma prévia aberta a todos esses 
valores e aos mais de 15 potenciais candidatos do 
Partido dos Trabalhadores, como Rui Falcão, Edinho 
Silva, Ricardo Berzoini, Aloizio Mercadante, Alexandre 
Padilha, o Ministro José Eduardo Martins Cardozo, ex-
-Prefeitos, como Emílio de Souza, ou o Prefeito atual, 
Luiz Marinho – a Senadora Marta Suplicy tem mais 
seis anos de mandato e, então, não seria o caso agora. 
Haveria tantos valores tão positivos de pessoas que 
podem ser excelentes Senadores ou Senadoras: O ex-
-Prefeito Elói Pietá, a Janete Pietá, e tantos outros. Eu 
não vou ser exaustivo, mas eu gostaria que houvesse 
a oportunidade de uma escolha a mais democrática 
possível. Então, que se realize um sistema de debates 
entre nós, potenciais candidatos, pré-candidatos, e daí 
uma prévia. Sugiro que possam votar todos os filiados 
de nossos respectivos partidos e também o povo, to-
dos os interessados que queiram dizer “eu estou de 
acordo com os propósitos dessa coligação” e, quem 
sabe, possam pagar R$1,00 ou R$2,00 para cobrir as 
despesas da prévia,... 

(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

... a exemplo do que fez o Partido Socialista francês. 
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Na última eleição para a presidência, ele tinha 5 pré-
-candidatos, 200 mil filiados, e abriu a possibilidade a 
todos os eleitores interessados que assinaram “eu estou 
de acordo com os propósitos do programa do Partido 
Socialista francês e de liberdade, igualdade, fraterni-
dade” e que pagaram €1,00 de votar. Nada menos que 
2.7 milhões de pessoas, muito mais que os 200 mil 
filiados, eleitores franceses votaram no primeiro turno 
para 5 pré-candidatos à presidência. Venceram, em 
primeiro lugar, M. Hollande e Mme. Aubry; foram para 
o segundo turno, depois de um debate, pelos meios 
de comunicação da França, com 5 milhões de teles-
pectadores, registrados pela imprensa francesa. Daí 
foram, no domingo próximo, às eleições. Três milhões 
de eleitores franceses votaram naquelas condições, 
M. Hollande venceu. Os quatro outros, Mme. Aubry e 
os outros três o apoiaram. Ao terminar o procedimen-
to, ele já estava à frente nas pesquisas de opinião. No 
primeiro semestre do ano, nas eleições para valer, ele 
venceu o presidente Sarkozy. Então, foi um processo 
muito democrático. Presidente Anibal Diniz, eu gostaria 
que nós caminhássemos nesta direção. 

Mas, eu, se me permite mais alguns minutos, 
Senador Aníbal Diniz, depois posso ser tão generoso 
com V. Exª como poderá ser comigo.

Gostaria, ainda, de aqui registrar um pronuncia-
mento sobre o fim das férias de sessenta dias para 
juízes, pois, de acordo com notícia veiculada nesta 
quarta-feira, 13 de fevereiro, pelo Jornal O Globo e 
demais órgãos de imprensa, como a Folha, hoje, o 
Ministro Joaquim Barbosa, Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, decidiu criar uma comissão especial 
para revisar e mandar para o Congresso um projeto 
de lei para acabar com as férias de sessenta dias para 
juízes, privilégio concedido aos magistrados durante a 
ditadura militar. Ainda de acordo com o jornal, “cres-
ce dentro das cúpulas do Judiciário e do Executivo 
um movimento para pôr fim ao mais longo período 
de ócio remunerado a profissionais bancados com 
dinheiro público.”

Em 2007, apresentei o Projeto de Lei do Senado 
n° 374, visando alterar o art. 66 da Complementar n° 
35, de 14 de março de 1979, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional. Ou seja, a referi-
da proposição dispõe que os juízes e membros dos 
tribunais terão direito a férias de trinta dias por ano, 
contínuos, sendo vedado o seu fracionamento, salvo 
acúmulo por necessidade de serviço e pelo máximo 
de dois anos.

Na mesma ocasião, também dei entrada ao Pro-
jeto de Lei n° 375 para alterar o art.220 da Lei Com-
plementar n° 75, de 20 de maio de 1993, que dispõe 
sobre a organização, as atribuições e o Estatuto do Mi-

nistério Público da União. Essa proposição estabelece 
que os membros do Ministério Público terão direito a 
férias de trinta dias por ano, contínuos, sendo vedado 
o seu fracionamento, salvo acúmulo por necessidade 
de serviço e pelo máximo de dois anos.

Apresentei tais proposições porque considero 
não ter sentido manter, para juízes e procuradores, 
um período anual de ócio remunerado pelos cofres 
públicos de mais de noventa dias. Ou seja, se somar-
mos o recesso de fim de ano e os feriados estaduais 
e municipais, magistrados e procuradores dispõem de 
mais de três meses de folga por ano, em detrimento 
de todas as demais categorias profissionais do Brasil.

A Ministra Eliana Calmon, Vice-Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça, declarou não ver moti-
vos para tratamento especial a juízes. Aliás, para ela, 
a reforma da Lei Orgânica da Magistratura, Loman, já 
deveria ter sido atualizada. Nas palavras da magistrada, 
abre aspas, “sou contra, porque acho que o juiz é um 
profissional como outro qualquer. Acho que nós não 
podemos ter privilégios. Como é que um juiz vai julgar 
os outros se ele tem uma vida diferente?”, fecha aspas.

Aproveitando os ventos favoráveis, creio estar 
na hora de o Senado da República se debruçar sobre 
esse assunto. As férias de sessenta dias, disse anterior-
mente, foram estabelecidas em 1979, em pleno regime 
militar, e acredito que as condições daquela época não 
mais existem. Além do que vemos – inúmeros juízes 
vendendo férias –, essa atitude está a demonstrar que 
eles não precisam de férias de 60 dias.

Fica, na sociedade brasileira, a percepção de 
que esse longo período de ócio é mais um fator res-
ponsável pelo atraso no andamento de processos que 
afetam a vida de todos. Não podemos esquecer que 
importantes decisões, públicas e privadas, dependem 
da finalização de inúmeros processos.

Parabenizo o Presidente Joaquim Barbosa pela 
iniciativa de querer aprovar a modernização da Loman 
este ano. Sei que terá de vencer muitos obstáculos 
internos. A reação corporativa à derrubada de privilé-
gios é sempre forte, mas creio que o momento é esse.

Aproveito para conclamar os membros desta Casa 
a analisar os Projetos de Lei nºs 374 e 375, de 2007, 
que estão em tramitação na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ), e peço a gentileza de 
transcrever os projetos aqui referidos, Sr. Presidente.

Apenas quero complementar uma informação 
relativa à proposta que eu fiz de prévia para a candi-
datura ao Senado no Estado de São Paulo em 2014.

Há uma pessoa que, se por ventura se candida-
tar, eu vou abrir mão da minha candidatura, Presidente 
Anibal Diniz. Inclusive, no diálogo que mantive ontem 
por telefone com ele, eu disse ao Presidente Luiz Iná-
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cio Lula da Silva. Por uma questão de respeito por 
ele, por seus oito anos de Presidente da República e 
pelo fato de que, eu próprio, em 2002, em 17 de mar-
ço, quando, pela primeira vez na história dos partidos 
políticos do Brasil, todos filiados ao Partido foram con-
vidados a participar de uma prévia para a escolha do 
candidato a Presidência – 172 mil compareceram, e 
o Presidente Lula, que, então, já tinha disputado três 
vezes, teve 84,4% dos votos e eu 15,6% –, de pronto, 
quando veio o resultado, eu disse que ia apoiá-lo com 
toda minha energia. E assim eu fiz até o fechamento 
das urnas no primeiro turno e, depois, fui votar tam-
bém no segundo turno.

Então, eu quero dizer que, neste caso, não ve-
ria razão para realizar uma disputa com o Presidente 
Lula. Neste caso, se ele quiser ser candidato ao Se-
nado, ótimo. Então, aí, eu não vou disputar. Mas com 
os demais que eu mencionei, sejam companheiros e 
companheiras do PT ou de partidos coligados, eu acho 
justo que, tendo até eu sido escolhido, em 2012, pela 
Congresso em Foco, por todos os internautas, melhor 
Senador do ano, eu possa, pelo menos, dizer ao meu 
partido e aos partidos coligados que façamos uma pré-
via depois de um debate. Mas, no caso do Presidente 
Lula, aí sim, eu abro mão – já disputei com ele uma 
vez –, pelo respeito que tenho por ele. 

E ele até disse, quando perguntado recentemen-
te “Que tal ser candidato ao Senado?”, ele mencionou 
“Olha, o ex-Senador Darcy Ribeiro mencionou que 

entrar no Senado é como entrar no céu, no paraíso.” 
Então, o Senador Anibal Diniz já experimentou como é 
o paraíso. Aqui, essa arquitetura maravilhosa de Oscar 
Niemeyer nos faz lembrar o céu mesmo. 

Então, esse é um sinal, até porque, nos inúmeros 
diálogos que eu tive ao longo de meu tempo, desde 
1991, no Senado, eu sempre observei que o Presiden-
te Lula, muitas vezes, acompanha os nossos debates 
e as sessões do Senado e, muito mais pelos diálogos 
que ele teve comigo e com colegas, ele acompanha 
mais o Senado do que a Câmara dos Deputados. En-
tão, muitas vezes, nos dizendo: “Ah, imaginem, aque-
les Senadores fizeram críticas a tais ministros, a mim 
próprio, vocês tinham que defender melhor etc.” 

Então, como eu percebo que ele acompanhou 
com grande interesse os trabalhos do Senado, quem 
sabe ele tenha a vontade de aqui estar presente como 
Senador. Nesse caso, eu aqui já informo a todos que 
eu abro mão em favor dele. Mas, nos demais casos, 
eu gostaria de ter a oportunidade de compartilhar com 
todos o direito de ser novamente Senador, se a minha 
saúde continuar tão boa quanto eu estou tão hoje aqui 
bem de saúde.

Muito obrigado, Presidente Anibal Diniz.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o 
Sr. Ataídes Oliveira deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Suplicy. 

É uma alegria para nós saber dessa sua deferên-
cia especial ao nosso Presidente de Honra do Partido 
dos Trabalhadores, o ex-Presidente Lula.

Agora, eu o convido a ocupar aqui a Presidência 
da Mesa, para que eu possa fazer um pronunciamento.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Tem a palavra o Senador Anibal Diniz, do Par-
tido dos Trabalhadores do Acre, pelo tempo regimental. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Eduardo Suplicy, telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu começo 
este pronunciamento fazendo um rápido registro, um 
lamentável registro de uma denúncia que está sendo 
veiculada em todos os sites e jornais do Acre a respei-
to de agressões e violações aos direitos humanos de 
presos brasileiros que se encontram no presídio Villa 
Busch, no departamento de Pando, na Bolívia.

Essa denúncia foi feita, houve um tumulto nesse 
presídio, no dia 13 de fevereiro último, e dele resulta-
ram cinco pessoas muito feridas e uma delas morta, 
todas brasileiras. E a denúncia dá conta, a partir de 
familiares, a partir dos relatos obtidos junto às vítimas, 
de que não houve uma intervenção correta da polícia 
boliviana, em que pese tenha havido um tumulto e uma 
confusão generalizada entre presos, mas não houve 
uma intervenção da polícia com equilíbrio, com justeza 
no sentido de evitar que o mal acontecesse.

Dessa maneira, já estou preparando um pedido 
de esclarecimento, através de um requerimento de in-
formação junto ao Ministério das Relações Exteriores 
e junto à Embaixada do Brasil em La Paz, para que 
todos os esclarecimentos necessários sejam feitos. 

Falei há pouco com o Governador Tião Viana, que 
também está bastante preocupado com essa situação 
e acha que o caminho é realmente buscarmos junto às 
autoridades diplomáticas as informações que se fazem 
necessárias. O mesmo também já está acontecendo 
com a intervenção do Secretário de Justiça e Direitos 
Humanos, do Governo do Acre, o ex-Deputado Nilson 
Mourão, que está acompanhando pessoalmente tam-
bém essa situação, já fez contato com o Embaixador 
do Brasil em La Paz, o Sr. Marcel Fortuna Biato, que 
também se prontificou a mandar uma nota técnica 
com todas as providências que estão sendo tomadas. 

A informação oficial encaminhada pelo Ministério 
das Relações Exteriores, através do Ministro Carlos 
Eduardo de Ribas Guedes, do Departamento de As-
suntos Federais do Itamaraty, dá conta de que houve, 
sim, uma rebelião no presídio, que se tratou de uma 
briga generalizada entre presos e os guardas e que, 
por uma fatalidade, um preso brasileiro veio a falecer.

Ele diz, na sua nota, que não existe nada de con-
creto que possa confirmar a discriminação de quem 
quer que seja contra presos brasileiros pelo fato de 
simplesmente serem brasileiros e estarem detidos em 
presídio boliviano. 

Os consulados e a embaixada brasileira moni-
toram permanentemente a situação dos brasileiros 
presos na Bolívia prestando toda assistência jurídica 
que se fizer necessária principalmente em caso de 
maus-tratos. Então, o que a gente quer fazer é refor-
çar esse pedido de esclarecimento junto ao Ministé-
rio das Relações Exteriores, como, aliás, já fez hoje 
a Assembleia Legislativa do Estado do Acre, através 
de uma proposição do Deputado Moisés Diniz, que é 
Vice-Presidente da Assembleia. Ele apresentou um 
requerimento de esclarecimentos e de providências 
das autoridades brasileiras em relação a essas ocor-
rências no presídio Villa Busch no departamento de 
Pando na Bolívia. Esse requerimento proposto pelo 
Deputado Moisés Diniz foi aprovado por unanimidade 
hoje pela manhã na sessão da Assembleia Legislativa 
e propõe a tomada de providências com relação aos 
supostos maus-tratos sofridos por presos brasileiros 
no presídio boliviano.

O requerimento está sendo encaminhado ao 
Ministério das Relações Exteriores com cópias para 
o Presidente do Senado Federal e para o Presidente 
da Câmara Federal porque é preciso que sejam toma-
das providências urgentes, e, para tanto, é necessário 
a união de forças. É preciso que unamos forças para 
que providências sejam tomadas. Diz, em aspas, o 
Deputado Moisés Diniz: “Não podemos mais aceitar 
que sejam cometidos atos de violência e de violação 
dos direitos humanos de brasileiros que se encontram 
presos na Bolívia”. 

Então, fica feito esse registro. Nós precisamos 
desses esclarecimentos por uma questão de justiça e 
também uma resposta às famílias dessas vítimas, que 
são acrianas, que foram maltratadas e tiveram seus 
direitos humanos violados durante uma rebelião que 
aconteceu no Presídio Villa Busch, no departamento 
de Pando, na Bolívia.

É importante que essas providências sejam toma-
das e fica aqui o nosso registro. Vamos continuar em 
contato com as autoridades diplomáticas brasileiras e 
a Embaixada do Brasil em La Paz, para que tenhamos 
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devidamente assegurado o direito dos brasileiros que 
estão detidos em presídio boliviano.

Mas, Sr. Presidente, Senador Suplicy, o que me 
trouxe hoje à tribuna foi dar continuidade a uma agen-
da que está acontecendo. 

A partir da próxima semana, nós teremos, no dia 
20, o ato inicial do Partido dos Trabalhadores para iniciar 
as comemorações dos dez anos do legado do governo 
democrático e popular do Brasil, tendo à frente o Pre-
sidente Lula, durante oito anos, e agora a Presidenta 
Dilma, que está já entrando no terceiro ano.

Quero dizer que já fiz um pronunciamento aqui, 
ontem, iniciando essa discussão, mas que pretendo 
aprofundar esse debate sempre que possível, me so-
mando aos demais integrantes da bancada do Partido 
dos Trabalhadores e outros Senadores e Deputados 
que compõem a aliança em defesa desse projeto que 
está dando certo para o Brasil.

Mas, infelizmente, nós vivemos uma dicotomia, 
porque ao mesmo tempo em que temos um governo 
extremamente bem avaliado pela opinião pública – os 
índices de aprovação da Presidenta Dilma são recor-
des; o Presidente Lula já estava muito bem avaliado 
e a Presidenta Dilma está melhor avaliada ainda –, a 
opinião publicada mostra o Brasil como se ele estives-
se no caminho errado.

E aí precisamos colocar alguns pontos para não 
ficar essa dúvida no ar. 

O ambiente político no Brasil vem se tornando 
crescentemente tenso e radicalizado. Sobram insultos 
e preconceitos, mas faltam a tolerância e o bom senso 
que asseguram a civilidade. Sobra o desrespeito, mas 
falta o diálogo que fundamenta a democracia. Sobra 
o diagnóstico apressado, porém falta a análise racio-
nal que pode iluminar os caminhos e as alternativas. 
Sobram versões e distorções, mas falta a concretude 
dos fatos que têm de balizar toda atividade humana. 

Há, sobretudo, um ódio que assusta; um ódio 
dirigido obcecadamente contra o Partido dos Traba-
lhadores e seus aliados e, principalmente, contra o 
nosso líder maior, que é Luiz Inácio Lula da Silva, que 
conseguiu conquistar o coração dos brasileiros tanto 
na sua militância sindical, na construção do Partido dos 
Trabalhadores, mas, principalmente, com a experiência 
exitosa que teve à frente da Presidência da República. 

Com efeito, na mídia conservadora, em seto-
res obscuros das redes sociais e até mesmo aqui no 
Congresso, a gente tem pronunciamentos por vezes 
bastante preconceituosos em relação ao Presiden-
te Lula. Nós vemos cada vez mais as manifestações 
muito desenvoltas de ódio espesso, robusto, que vem 
corroendo as entranhas da nossa jovem democracia. 

É um ódio que, acima de tudo, ofusca a verdade e im-
pede um autêntico debate democrático. 

Os retratos que são pintados pela mídia tradicio-
nal sobre a situação atual do País mostram um qua-
dro de caos, desagregação social e política e falta de 
rumo que não encontra nenhuma correspondência com 
a realidade objetiva. Parecem fotos grosseiramente 
retocadas por um photoshop concebido para enfear, 
ou mesmo simples falsificações como a imagem do 
suposto Chávez hospitalizado publicada pelo jornal 
espanhol El País. 

Os exemplos dessas distorções abundam. São 
praticamente diários. 

Tomemos o exemplo recente da Petrobras. Pelo 
que se lê em boa parte de nossos grandes jornais e 
revistas, parece que essa grande empresa, um orgulho 
nacional, estaria à beira da falência por má gestão dos 
governos do Partido dos Trabalhadores. 

Veja só, Senador Suplicy, e todos os nossos te-
lespectadores que estão nos acompanhando pela TV 
Senado ou os ouvintes que estão nos ouvindo pela 
Rádio Senado, o Partido dos Trabalhadores teve toda 
a preocupação no sentido de preservar o patrimônio 
nacional, o que não ocorreu no Governo de Fernando 
Henrique Cardoso, que fez a privatização de várias 
empresas nacionais e certamente faria também a da 
Petrobras caso tivesse permanecido na Presidência 
da República. E, ainda assim, o PT é exposto como se 
não tivesse o devido cuidado com a Petrobras.

Ora, a Petrobras teve, sim, uma diminuição de 
seus lucros no ano passado. Não teve prejuízo. Não 
está no “vermelho”, como se diz no jargão econômi-
co vulgar.

Diga-se de passagem, mesmo com a diminui-
ção, o lucro líquido da Petrobras em 2012 não foi nada 
desprezível. Foi de R$21,5 bilhões. Tal diminuição foi 
ocasionada, essencialmente, pela valorização cambial 
e pelo aumento do preço dos derivados de petróleo no 
mercado internacional. Trata-se de uma dificuldade con-
juntural que, como reconheceu de forma transparente a 
Presidente da companhia, a competente Graça Foster, 
deverá se repetir este ano, pois, com a necessidade de 
trabalho de manutenção das plataformas marítimas, a 
produção nacional de petróleo apresentará decréscimo.

Diga-se de passagem, esse período de diminui-
ção de lucros da Petrobras já estava previsto no pla-
nejamento da empresa, a qual precisa fazer grandes 
investimentos para viabilizar a exploração do pré-sal, 
que alçará o Brasil à condição de grande produtor 
mundial de petróleo.

No entanto, qualquer pessoa medianamente infor-
mada sabe muito bem que a Petrobras é uma empresa 
de grande solidez. Mais do que isso: é uma empresa 
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que vem crescendo bem acima da média mundial das 
empresas de petróleo.

Com efeito, nos últimos 10 anos, ao longo da 
gestão dos governos do Partido dos Trabalhadores, a 
Petrobras apresentou um desempenho extraordinário. 
A produção de óleo nacional aumentou em 73%, ao 
passo que a produção mundial da mesma commodity 
aumentou em apenas 12%. No que tange ao gás na-
tural, a produção brasileira apresentou incremento de 
61%, enquanto que a produção internacional aumen-
tou somente 36%. E as reservas provadas de gás e 
petróleo do Brasil aumentaram 73%, ao passo que as 
reservas mundiais se ampliaram em 38%.

O notável esforço na exploração de novas jazidas, 
que levou à descoberta extraordinária do pré-sal, algo 
que muito provavelmente não teria acontecido caso a 
empresa tivesse sido privatizada, como queriam muitos 
que hoje a criticam, tornou a Petrobras a grande estrela 
mundial da prospecção de óleo em águas profundas. 
Nos últimos cinco anos, mais de 50% das descobertas 
de novas jazidas de óleo e gás foram feitas em águas 
profundas, e a Petrobras é responsável por 63% des-
sas descobertas.

Na realidade, com o pré-sal a Petrobras deverá 
dobrar de tamanho até 2020, e o Brasil se transforma-
rá no País fora da Opep que terá o maior aumento na 
produção de gás e petróleo até 2030.

Assim, a Petrobras, nascida da campanha popu-
lar “O Petróleo é Nosso”, deveria ser motivo de grande 
orgulho para todos os brasileiros. Porém, há aqueles, 
talvez motivados pelo lema “o petróleo é deles”, que 
não se cansam de criticá-la, sempre sob a lógica pri-
vatista e um horizonte de curto prazo.

Ironicamente, no episódio recente, a melhor de-
fesa da Petrobras veio de uma matéria veiculada, na 
semana passada, no Wall Street Journal, uma publi-
cação insuspeita de ser simpática aos Governos do 
PT. Nessa matéria, o Sr. Luciano Gremone, analista 
para América Latina da agência de risco Standard and 
Poor’s, afirmou que essa agência não mudará a clas-
sificação de risco da empresa, pois esse momento fi-
nanceiro da Petrobras, e de outras empresas mundiais 
petróleo, já estava previsto, e, além disso, a empresa 
brasileira tem um portfólio fantástico de reservas a 
serem ainda exploradas. Para Gremone, a Petrobras 
está muito longe de ter problemas reais de crédito e 
de dívidas, ao contrário do que disseram alguns “ana-
listas” da imprensa local.

É lamentável que estrangeiros façam a defesa 
óbvia da Petrobras, enquanto setores da nossa mídia 
tradicional tentam, de forma maliciosa e distorcida, 
apresentá-la como uma companhia em crise pratica-
mente terminal. Mas isso acontece em muitos outros 

temas, no que tange aos governos recentes liderados 
pelo Partido dos Trabalhadores.

De fato, no Brasil, há uma década que boa parte 
da nossa mídia tradicional e oligopolizada divulga as 
supostas mazelas dos governos do PT, apresentados, 
quase que invariavelmente, como absolutamente incom-
petentes, irremediavelmente corruptos, solertemente 
antidemocráticos e francamente desastrosos. Pelo que 
se divulga em boa parte dessa mídia, o País, assim 
como a Petrobras, vive um processo acelerado de de-
cadência desde 2003, quando o governo capitaneado 
pelo PT, e o Presidente Lula, substituiu o “competen-
te”, “limpo” e “democrático” governo de tintas paleoli-
berais, que havia colocado a Nação no rumo “correto” 
da “modernidade”.

Dessa forma, se alguém quiser entender o que 
aconteceu no Brasil na última década não encontrará 
respostas fidedignas na imprensa conservadora. Terá 
de recorrer a blogs e sites alternativos e, eventualmen-
te, a fontes estrangeiras, como o Wall Street Journal, 
ou fazer suas próprias pesquisas.

A bem da verdade, basta fazer análise objetiva 
dos principais indicadores socioeconômicos para se 
chegar à inevitável conclusão de que o Brasil, nos úl-
timos dez anos, mudou substancialmente para melhor.

Bem sei que seria cansativo enumerar aqui nova-
mente todos os êxitos dos recentes governos do Par-
tido dos Trabalhadores com o Presidente Lula e com 
a Presidenta Dilma. Eles são muito substanciais e de-
mandaria tempo exageradamente longo para expô-los.

No entanto, gostaria de mencionar alguns as-
pectos.

Destaco, em primeiro lugar, o que de certa forma 
resume os principais avanços do Brasil nos últimos 
dez anos: o Brasil é o país que teve o desenvolvimento 
socioeconômico de melhor qualidade nos últimos dez 
anos. Sim, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da 
TV e ouvintes da Rádio Senado: o que estou afirman-
do é que o Brasil é o país que teve o desenvolvimento 
socioeconômico de melhor qualidade nos últimos anos.

Essa é uma das principais conclusões de um 
relatório, lançado em novembro do ano passado, pelo 
Boston Consulting Group, uma consagrada instituição 
internacional de consultoria econômica, também insus-
peita de ser simpática ao PT.

Nesse relatório, intitulado “Da Riqueza ao Bem-
-Estar” e solenemente ignorado pela grande mídia na-
cional, faz-se uma avaliação da capacidade dos países 
em transformar crescimento econômico e riqueza em 
efetivo bem-estar para a população.

Pois bem, no grupo de 150 países avaliados, o 
Brasil foi o que mais se destacou nesse aspecto.
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Com efeito, o nosso País tirou a nota máxima no 
indicador de desenvolvimento recente (100,0) e tam-
bém apresentou o maior coeficiente de crescimento/
bem-estar para o período estudado pelo Boston Con-
sulting Group de 2006 a 2011.

Assim, mesmo com um crescimento econômico 
comparativamente pequeno, o Brasil ficou à frente de 
todos os países em geração recente de bem-estar. 
Caso o Brasil tivesse tido um desempenho na média 
mundial nesse coeficiente, precisaríamos de ter au-
mentado o nosso PIB per capita em 13,5% ao ano no 
período considerado, para termos os mesmos resulta-
dos qualitativos; 13,5% ao ano! O maior crescimento 
do período!

E quero ressaltar, Senador Suplicy, senhores te-
lespectadores, ouvintes da Rádio Senado, que a gen-
te tem batido muito nessa tecla de que o Brasil não 
teve o PIB esperado, mas ele não atacou os direitos 
sociais, porque houve medidas muito corajosas, tanto 
por parte do ex-Presidente Lula, quanto por parte da 
Presidenta Dilma. A própria China, que aumentou o seu 
PIB per capita em 12,5% ao ano no mesmo período, 
ficou bem abaixo do Brasil no que tange à geração de 
bem-estar social.

Esse extraordinário desempenho qualitativo do 
Brasil, obtido, em boa parte, numa conjuntura de grave 
crise internacional, não aconteceu por acaso. Tampou-
co foi ele ocasionado pelos mecanismos impessoais 
do mercado ou inspirado por conselhos técnicos de 
agências de risco.

Na realidade, o Brasil apresentou esse desem-
penho porque o nosso País, contrariando até mesmo 
a sua história econômica, tomou a decisão política de 
crescer distribuindo renda e oportunidades para todos. 
Com efeito, foi a corajosa implantação de um conjunto 
de programas e políticas sociais consistentes – como 
o Bolsa Família; o aumento do salário mínimo; a in-
clusão bancária; o Minha Casa, Minha Vida; o ProUni 
– que conferiu ao recente crescimento brasileiro essa 
marca social e política qualitativamente diferenciada.

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-

dente, pediria a concessão de V. Exª de um tempo maior 
para que eu pudesse concluir este pronunciamento.

Em outras palavras, Sr. Presidente, foi decisão 
tomada no governo de Lula, que agora tem continuida-
de no Governo de Dilma, de mudar o nosso paradigma 
de crescimento e desenvolvimento que vem transfor-
mando o Brasil. Foi essa decisão corajosa de mudar o 
paradigma de crescimento e desenvolvimento que vem 
transformando o nosso País. Que vem levando comida 
a quem não tinha o que comer. Que vem construindo 
casas para quem não tinha teto. Que vem propiciando 

ingresso em cursos de nível superior a quem não tinha 
condições de se formar. Que vem tirando da miséria 
aqueles que a ela estavam secularmente condenados. 
Que vem levando esperança a quem já estava acos-
tumado a um desespero resignado.

Uma decisão que permite, enfim, a reconstrução 
de cidadania e a realização de sonhos – essa corajo-
sa decisão política mudou a cara do Brasil e mudou, 
sobretudo, a vida das pessoas.

Em 2002, o desemprego e o trabalho precário 
eram um grande problema nacional, que angustiava 
dezenas de milhões de brasileiros.

A nossa taxa de desemprego era superior a 12%. 
Pois bem, em dezembro último ela atingiu 4,9%, a me-
nor taxa de desemprego da série histórica do IBGE. 
Veja só, em dezembro de 2002, nós tínhamos um de-
semprego de 12%! Hoje, ainda com todo o cenário de 
crise que o Brasil enfrenta e que atinge vários países 
da Europa e os Estados Unidos, temos hoje uma taxa 
de desemprego de 4,9%, a menor taxa de desemprego 
da série do IBGE! E isso, em meio à maior crise eco-
nômica que o mundo conheceu após 1929.

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Enquan-

to muitos países desenvolvidos apresentam atualmen-
te recordes máximos de desemprego, o Brasil tem o 
seu recorde mínimo. Tal fenômeno aconteceu porque 
o Brasil vem gerando empregos formais, com Carteira 
assinada. No governo Lula, foram gerados mais de 14,5 
milhões de empregos com Carteira assinada, mais do 
que o dobro no governo anterior, o que além de reduzir 
o desemprego, diminuiu também a informalidade no 
mercado de trabalho.

No biênio 2011/2012, apesar da redução do cres-
cimento, geramos cerca de 4 milhões de empregos com 
Carteira assinada. Hoje, ao contrário do que acontecia 
em um passado recente, os brasileiros têm emprego e 
emprego de melhor qualidade e com melhores salários. 

A massa salarial aumentou cerca de 21% em ter-
mos reais no governo Lula. Os rendimentos dos traba-
lhadores não param de crescer, mesmo com a crise, 
e a política consistente e de longo prazo de aumento 
real de salário mínimo já o elevou a R$678,00, cerca 
de US$340.00. Ontem mesmo, ouvi aqui do Senador 
Paim que a luta era para chegar a US$100.00 na dé-
cada de 90. E hoje nós temos um salário mínimo de 
US$340.00 – bem retratado aqui pelo Senador Paim, 
que é um defensor insuspeito da classe trabalhadora 
brasileira. E pensar que, na década de 90, somávamos 
que o salário mínimo chegasse a US$100,00.

Essa substancial ampliação do emprego e dos 
rendimentos do trabalho provocou uma revolução na 
estrutura social do Brasil. Com efeito, o grande logro 
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do governo Lula, que se amplia no Governo Dilma, foi 
a notável redução das desigualdades.

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Ao final 

da década de 90, nós tínhamos esse quadro das de-
sigualdades muito mais exposto, e os pobres em uma 
situação de total aviltamento.

Nós tivemos, com as políticas sociais – Sr. Pre-
sidente, mais três minutinhos para concluir – e com 
os esforços do Presidente Lula e da Presidenta Dil-
ma, o resgate da dignidade do trabalhador brasileiro 
e a inclusão de milhões e milhões de brasileiros que 
estavam abaixo da linha de pobreza e passaram a ter 
dignidade. E mais: nós tivemos investimento real na 
ampliação das nossas escolas técnicas federais. De 
um número de pouco mais de cem escolas constru-
ídas até o início do governo do Presidente Lula, em 
tão somente oito anos, ele elevou esse número para 
mais de trezentas, sem contar a infinidade de novos 
acessos à universidade a partir do ProUni. 

Mas eu quero, Senador Suplicy, dar continuidade 
a essa reflexão porque nós teremos o início das co-
memorações dos dez anos de governo do Presidente 
Lula e da Presidenta Dilma, do governo democrático 
e popular, no próximo dia 20, em São Paulo, e vamos 
realizar eventos...

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ... em 

várias capitais brasileiras nesse sentido, e, certamen-
te, nós estaremos aqui para fazer o bom debate com 
os nossos aliados, também com a oposição e com o 
povo brasileiro para mostrar, efetivamente, o que acon-

teceu no Brasil nos últimos dez anos e nós podemos 
estar aqui de peito aberto fazendo esse testemunho 
de que o Brasil do Presidente Lula, o Brasil da Presi-
denta Dilma, é um Brasil infinitamente melhor do que 
era o Brasil de Fernando Henrique.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, e volto a 
este tema...

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ... segu-

ramente, na terça-feira, aqui, no plenário do Senado.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Prezado Senador Anibal Diniz, é muito im-
portante o registro que V. Exª faz, de como até meios 
de comunicação no exterior, muito especializados na 
área econômica, como o The Wall Street Journal, re-
conhecem os esforços e as dificuldades que aconte-
ceram com a Petrobras, mas enaltecem os passos que 
têm sido dados, inclusive pela Presidenta Maria das 
Graças Foster, que tem tido a confiança da Presiden-
ta Dilma Rousseff e, certamente, vai levar a Petrobras 
a momentos e fases que muito nos alegrarão. Meus 
cumprimentos a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Nada mais havendo a tratar, dou, então, por 
encerrada a presente sessão, convocando a próxima 
para amanhã, às 9 horas da manhã, quando teremos 
uma sessão não deliberativa. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 24 minutos.) 
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03170  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03171 



03172  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03173 



03174  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03175 



03176  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03177 



03178  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03179 



03180  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03181 



03182  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03183 



03184  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03185 



03186  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03187 



03188  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03189 



03190  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03191 



03192  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03193 



03194  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03195 



03196  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03197 



03198  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03199 



03200  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03201 



03202  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03203 



03204  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03205 



03206  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03207 



03208  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03209 



03210  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03211 



03212  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03213 



03214  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03215 



03216  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03217 



03218  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03219 



03220  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03221 



03222  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03223 



03224  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03225 



03226  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03227 



03228  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03229 



03230  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03231 



03232  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03233 



03234  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03235 



03236  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03237 



03238  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03239 



03240  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03241 



03242  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03243 



03244  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03245 



03246  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03247 



03248  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03249 



03250  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03251 



03252  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03253 



03254  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03255 



03256  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03257 



03258  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03259 



03260  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03261 



03262  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03263 



03264  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03265 



03266  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03267 



03268  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03269 



03270  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03271 



03272  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03273 



03274  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03275 



03276  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03277 



03278  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03279 



03280  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03281 



03282  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03283 



03284  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03285 



03286  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03287 



03288  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03289 



03290  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03291 



03292  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03293 



03294  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03295 



03296  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03297 



03298  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03299 



03300  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03301 



03302  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03303 



03304  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03305 



03306  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03307 



03308  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03309 



03310  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03311 



03312  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03313 



03314  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03315 



03316  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03317 



03318  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03319 



03320  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03321 



03322  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03323 



03324  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03325 



03326  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03327 



03328  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03329 



03330  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03331 



03332  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03333 



03334  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03335 



03336  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03337 



03338  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03339 



03340  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03341 



03342  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03343 



03344  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03345 



03346  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03347 



03348  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03349 



03350  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03351 



03352  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03353 



03354  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03355 



03356  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03357 



03358  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03359 



03360  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03361 



03362  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03363 



03364  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03365 



03366  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03367 



03368  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03369 



03370  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03371 



03372  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03373 



03374  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03375 



03376  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  03377 
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